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Tipo: MENOR PREÇO

Licitação com par4cipação ampla

RECIBO

A Empresa __________________________ CNPJ n°. ____________________, re4rou o Edital do Pregão acima referenciado e deseja ser informada de
quaisquer alterações, respostas a esclarecimentos e impugnações pelo e-mail:

_________________________________________________________________________.

___________________________________, aos _______ /_______ / _______

_________________________________________________

(Assinatura)

OBS.:  ESTE  RECIBO  DEVERÁ  SER  INTEGRALMENTE  PREENCHIDO  E  REMETIDO  AO  SERVIÇO  DE  LICITAÇÃO  E  COMPRAS  DA  JUCEMG,  PELO  E-MAIL:
licita@jucemg.mg.gov.br.

Para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário.

O Serviço de  Licitações  e  Compras  da  JUCEMG não  se responsabiliza  por  comunicações  à  empresa  que não encaminhar  este  recibo  ou que  prestar
informações incorretas no mesmo.

Os  interessados  deverão  comunicar  imediatamente  eventuais  atualizações  ou  modificações  do  e-mail,  sob  pena  de  ser  considerado  válido  o
encaminhamento direcionado ao e-mail declarado.
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1. PREÂMBULO

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS torna pública a realização de licitação na modalidade pregão eletrônico, do Ipo menor preço, em sessão
pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br, para contratação de serviços de limpeza e conservação,  a serem executados no prédio sede da JUCEMG,
localizado à Rua Sergipe, nº. 64 - andares: 8º ao 13 º, PI e G, Bairro Boa Viagem - Belo Horizonte/MG.,  nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de
2002 e da Lei Estadual n°. 14.167,  de 10 de Janeiro de 2002 e do Decreto Estadual n° 44.786, de 19 de Abril de 2008, alterado pelo Decreto Estadual  nº
48.012/2020, de 22 de julho de 2020.

Este pregão será amparado pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas Leis Estaduais nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001, nº.
20.826, de 31 de julho de 2013, pelos Decretos Estaduais nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, nº 47.437, de 26 de junho de 2018, nº 46.559, de 16 de julho
de 2014, nº. 47.524, de 6 de novembro de 2018, nº. 37.924, de 16 de maio de 1996,  nº 47.689, de 26 de julho de 2019, pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG /
SEF n.º  3.458,  de 22  de julho de 2003 e nº 8.898 de 14  de junho 2013,  pela  Resolução Conjunta  SEPLAG/SEF/JUCEMG  N.º  9.576,  de 6  de julho 2016,
pela  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  novembro de  2018,  aplicando-se  subsidiariamente,  a  Lei  Federal  n°  8.666,  de  21  de  Junho  de  1993,  e  as  condições
estabelecidas nesse edital e seus anexos, que dele consItuem parte integrante e inseparável para todos os efeitos legais.

1.1. O pregão será realizado pelo Pregoeiro02, Vilmar Duarte Pereira, designado por meio da Portaria P/051/2020, de 16 de julho de 2020 e Equipe de
Apoio consItuída pelos seguintes servidores: Antonio de Carvalho Evangelista Júnior, Ronaldo de Souza Rocha, Flávia Colen de Avellar e Daiane Hysley da Silva.

1.1.1. Em caso de impossibilidade de comparecimento do pregoeiro indicado no item anterior, atuará como seu subsItuto pregoeiro03, Elias Moisés
MarIns Gonçalves,  designado por meio da  Portaria P/051/2020, de 16 de julho de 2020.

1.2. A sessão de pregão terá início no dia 25 (vinte e cinco) de setembro de 2020,  às 09:30 horas.

1.2.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa
forma, serão registradas no sistema e na documentação relaIva ao certame.

1.3. A sessão de pregão será realizada no síIo eletrônico de compras do Governo do Estado de Minas Gerais: www.compras.mg.gov.br.

2. OBJETO

2.1.  A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços de limpeza e conservação,  a serem executados no prédio sede da JUCEMG, localizado
à Rua Sergipe, nº. 64 - andares: 8º ao 13 º, PI e G, Bairro Boa Viagem - Belo Horizonte/MG, conforme especificações constantes no Termo de Referência - Anexo
I, e de acordo com as exigências e quanIdades estabelecidas neste edital e seus anexos. 

2.2. Em caso de divergência entre as informações, objeto, especificações técnicas, exigências e condições conIdas neste Edital,  descritas no Portal de
Compras e as informações, objeto, especificações técnicas, exigências e condições  constantes no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, o licitante deverá
obedecer a este úlImo.

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

3.1. Os  pedidos  de esclarecimentos,  referentes  ao processo licitatório,  poderão  ser  realizados   por  qualquer  pessoa  e  deverão  ser  enviados  ao
Pregoeiro até até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública.

3.1.1. Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, por escrito, por meio do site: www.compras.mg.gov.br, na funcionalidade
cadastrar  pedido  de  esclarecimento  ou  por  e-mail:   pregoeiro02@jucemg.mg.gov.br(Itular),  com  cópia  para  o  e-mail:  pregoeiro03@jucemg.mg.gov.br
(subs4tuto),  devendo  usar  apenas  uma  das  opções  de  envio,  não  sendo  necessário  o  envio  dos  pedidos  de  esclarecimento,  nos  dois  endereços
disponibilizados neste subitem.

3.1.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se idenIficar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu
esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa Ysica) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

3.1.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro (Itular ou suplente), por escrito, por meio do site: www.compras.mg.gov.br ou por e-mail, no
prazo de dois dias úteis, contados da data do seu recebimento.

3.2. Impugnações  aos  termos deste edital  poderão ser  interpostas  por  cidadão ou por  licitante,  até  3  (dois)  dias  úteis  antes  da  data  marcada
para abertura da licitação, cabendo ao Pregoeiro (Itular ou suplente) decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do seu recebimento.

3.2.1. As impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, por escrito, por meio do site: www.compras.mg.gov.br,  na funcionalidade cadastrar
impugnação ou por e-mail:   pregoeiro02@jucemg.mg.gov.br(Itular),  com cópia para o e-mail:  pregoeiro03@jucemg.mg.gov.br (subs4tuto),  devendo  usar
apenas uma das opções de envio, não sendo necessário o envio da impugnação, nos dois endereços disponibilizados neste subitem.

3.2.2. Acolhida a peIção contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados.

3.3. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respecIvas respostas, serão divulgados pelo Pregoeiro (Itular ou suplente) no Portal
de Compras por meio do endereço hZp://www.compras.mg.gov.br, na funcionalidade constante do portal.

3.4. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os
licitantes.

3.5. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquesIonavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.6. As denúncias, peIções e impugnações anônimas ou não fundamentadas serão arquivadas pela autoridade competente.
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3.7. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito de discuIr, na esfera administraIva, as regras do
certame.

3.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias consecuIvos. Só
se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na Administração.

4.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão parIcipar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no ramo perInente ao objeto desta licitação, que
conhecem a todas as exigências conIdas neste Edital.

4.2. É vedado a qualquer pessoa, Ysica ou jurídica, representar mais de um licitante na presente licitação.

4.3. Para fins do disposto neste edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto 47.437, de 26 de junho de 2018 se
dará da seguinte forma:

4.3.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do caput e § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123,
de 2006;

4.3.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

4.3.3. produtor rural pessoa Ysica, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

4.3.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006;

4.4. Os beneficiários enquadrados no item 4.3 deste edital deverão declarar, segundo sugestão do Anexo III - Modelos de Declarações e item 8.7.1.2
deste edital, que cumprem os requisitos legais para a qualificação como tal, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49
da Lei Complementar nº 123, de 2006, nos termos do parágrafo único do art. 13 Decreto Estadual nº 47437, de 2018.

4.5. NÃO PODERÃO PARTICIPAR as empresas que:

4.5.1. Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação;

4.5.2. Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;    

4.5.3. EsIverem suspensas temporariamente de parIcipar de licitações ou impedidas de contratar com a Administração, sancionadas com fundamento
no art. 87, III, da Lei 8666, de 1993;

4.5.4. EsIverem impedidas de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais, sancionadas com fundamento no art. 7º da Lei 10.520, de 2002;

4.5.5. Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, sancionadas com fundamento no
art. 87, IV, da Lei 8666, de 1993;

4.5.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislaIvos da União, Estados ou Municípios ou que
nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da ConsItuição da República;

4.5.7. EsIverem inclusas em uma das situações previstas no art.9° da Lei Federal n° 8.666/93;

4.5.8. EsIverem reunidas em consórcio

4.5.8.1. Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que
existem no mercado diversas  empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender saIsfatoriamente às exigências previstas neste
edital, entende-se que é conveniente a vedação e parIcipação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela.

4.5.9. As cooperaIvas;

4.5.9.1. Considerando a relação de subordinação entre o prestador de serviços e a empresa contratada, verifica-se o impedimento da parIcipação das
cooperaIvas no presente certame, nos termos da Conciliação Judicial firmada entre a União Federal e o Ministério Público do Trabalho, ocorrido na Ação Civil
Pública nº 01082-2002-020-10-00-0, Vigésima Vara do Trabalho de Brasília e também da Súmula nº 281, TCU, originária de reiteradas decisões (Acórdão nº
1815/2003-Plenário, Acórdão nº 307/2004-Plenário, do Tribunal de Contas da União.

4.6.  A  observância  das  vedações  para  não  parIcipação  é  de  inteira  responsabilidade  do  licitante  que  se  sujeitará  às  penalidades  cabíveis,  em caso  de
descumprimento.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico o fornecedor deverá credenciar-se, nos termos do Decreto Estadual nº 47.524, de  6 de novembro de 2018
e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de novembro de 2018, por meio do site www.compras.mg.gov.br, na opção Cadastro de Fornecedores, no prazo mínimo de
02 (dois) dias úteis antes da data da sessão do Pregão.

5.1.1. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo que o representante receberá uma
senha eletrônica de acesso.

5.2. O fornecimento da senha é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira responsabilidade do fornecedor e de cada representante qualquer
transação efetuada, não podendo ser atribuídos ao provedor ou ao gestor do sistema eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

5.2.1. O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e os lances
efetuados por seu representante, sendo que o credenciamento do representante do fornecedor implicará responsabilidade pelos atos praIcados e a presunção
de capacidade técnica para a realização das transações, sob pena da aplicação de penalidades.

5.3. Informações complementares a respeito do cadastramento serão obIdas no site www.compras.mg.gov.br ou pela Central de Atendimento aos
Fornecedores, via e-mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br, com horário de atendimento de Segunda-feira a Sexta-feira das 08:00h às 18:00h.

5.4. O fornecedor enquadrado dentre aqueles listados no subitem 4.3 que desejar obter os beneYcios previstos no Capítulo V da Lei Complementar
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Federal nº. 123/06, disciplinados no Decreto Estadual nº. 47.437,  de 26 de junho de 2018 e pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de
julho de 2016 de 2016 deverá comprovar a condição de beneficiário no momento do seu credenciamento ou quando da atualização de seus dados cadastrais no
Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, desde que ocorram em momento anterior ao cadastramento da proposta comercial.

5.4.1. Não havendo comprovação,  no CAGEF,  da condição de beneficiário  até  o  momento do registro  de proposta,  o  fornecedor não fará  jus  aos
beneYcios lista dos no Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018. 

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do site www.compras.mg.gov.br até a data e horário marcados para abertura da sessão, após o
preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do Portal de Compras - MG de que tem pleno conhecimento das exigências de
habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no Edital e seus anexos.

6.2. Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste edital e de seus anexos, podendo subsItuí-la ou reIrá-la até a
abertura da sessão.

6.3. O licitante arcará  integralmente com todos  os  custos  de preparação e  apresentação de sua proposta,  independentemente  do resultado do
procedimento licitatório.

6.4. O encaminhamento da proposta comercial pressupõe pleno conhecimento das exigências previstas neste edital.

6.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital
e seus anexos, podendo subsItuí-la ou reIrá-la até a abertura da sessão.

6.6. As propostas deverão apresentar preço unitário e total por item e por lote, sendo vedada imposição de condições ou opções, somente admiIdas
propostas que ofertem apenas um preço, bem como apresentem marca e modelo.

6.6.1. O preço global proposto deverá atender à totalidade da quanIdade exigida por lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do
objeto.

6.7. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que
porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da CONTRATADA.

6.8. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

7.1. No horário indicado no Preâmbulo deste Edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão eletrônico com a análise das propostas comerciais.

7.1.1. As propostas comerciais serão analisadas, preservado o sigilo do licitante, quanto ao atendimento das especificações e condições estabelecidas
neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que esIverem em desacordo ou contenham vícios insanáveis.

7.1.2. A análise da proposta que trata o item anterior é uma análise prévia, e não poderá implicar quebra de sigilo do fornecedor, bem como não exime a
Administração da  verificação de sua conformidade com todas as especificações  conIdas neste edital  e  seus  anexos,  quando da fase de aceitabilidade da
proposta do licitante detentor do menor preço para cada lote.

7.1.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

7.2. DOS LANCES:

7.2.1. O pregoeiro divulgará, por meio do Portal de Compras - MG, o resultado da análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e suas  regras de aceitação.

7.2.2. Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor lance apresentado pelos licitantes, bem
como todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a idenIficação do fornecedor.

7.2.3. Durante toda a sessão de lances, o sistema permiIrá que o licitante cubra o seu próprio lance e não obrigatoriamente o de menor valor da sessão.
Neste caso, será considerado como lance vencedor do lote apenas o de menor valor.

7.2.4. Ressalvada a hipótese de negociação com o primeiro colocado após a fase de lances, o “chat” não poderá ser uIlizado para oferta de lances,
devendo o fornecedor apresentá-los no campo próprio segundo definido no sistema, sob pena de sua desconsideração e caracterização de ato que perturba a
sessão do procedimento licitatório.

7.2.5. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, desde que sejam de fornecedores diferentes. Neste caso, a ordem de classificação seguirá a
ordem cronológica de recebimento dos lances, segundo apurado pelo sistema do Portal de Compras - MG.

7.2.6. O proponente não poderá desisIr de lance ofertado, salvo comprovação de jusIficaIva plausível a ser analisada pelo pregoeiro durante a sessão
de lances.

7.2.7. Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta comercial apresentada, para efeito da classificação final.

7.2.8. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa compeIIva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes
para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará conInuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.2.8.1. Quando a desconexão persisIr por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa. A sessão terá reinício somente após
comunicação expressa aos parIcipantes, com a idenIficação da data e do horário.

7.2.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emiIdo pelo sistema eletrônico, após o
quê transcorrerá período de tempo randômico de 5 (cinco) até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será
automaIcamente encerrada a recepção de lances.

7.2.10. Após o encerramento da sessão de lances, a oferta de lances estará vedada, não podendo ser uIlizado o “chat” para tal finalidade, ressalvada a
hipótese de negociação com o primeiro colocado, sendo que tal comportamento poderá ser considerado perturbação da sessão do procedimento licitatório.

7.2.11. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emiIda pelo sistema ou de sua desconexão.

7.3. DO JULGAMENTO

7.3.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE, apurado de acordo com o Anexo II deste Edital -  Proposta Comercial.
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7.3.2. Encerrada a etapa de lances, convocar-se-á o beneficiário do Decreto 47.437, de 26 de junho de 2018 detentor da melhor proposta dentre aquelas
que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente
vencedor, para que apresente novo lance, inferior ao melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

7.3.2.1. Realizado  novo  lance,  nos  termos  do  subitem anterior,  o  pregoeiro  examinará  a  aceitabilidade  deste,  quanto  ao  objeto  e  valor,  decidindo
moIvadamente a respeito.

7.3.2.2. Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições habilitatórias do beneficiário obedecerá ao procedimento previsto no item
7.3.9.

7.3.2.3. Se  o  beneficiário  não  apresentar  proposta  de  preços  ou  não  atender  às  exigências  de  habilitação,  o  pregoeiro  convocará  os  beneficiários
remanescentes que esIverem na situação de empate prevista no subitem 7.3.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.3.2.4. Caso não haja beneficiário dentro da situação de empate ou não ocorra a apresentação de novo lance ou não sejam atendidas as exigências
documentais de habilitação, será classificado provisoriamente em primeiro lugar o licitante originalmente detentor da melhor oferta.

7.3.2.5. O disposto no item 7.3.2 somente se aplicará quando a melhor oferta válida não Iver sido apresentada por um dos beneficiários do subitem 4.3.

7.3.3. Definida a ordem de classificação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, quanto ao objeto e ao valor, decidindo moIvadamente
a respeito.

7.3.4. A proposta cujo preço unitário de item do lote esIver acima do custo unitário do item relacionado na planilha de referência da Administração (ou
do item individualmente considerado, superior a qualquer dos lances apresentados), poderá ter seus valores adequados das seguintes formas:

7.3.4.1. Aplicação de desconto percentual linear nos preços unitários da proposta inicial, calculado a parIr da diferença entre o valor global da proposta
vencedora e o valor global da respecIva proposta inicial, dividida pelo valor global inicial;

7.3.4.2. Readequação não linear dos preços unitários, a critério do licitante, respeitado como limite máximo o valor global final ofertado, desde que os
preços unitários finais sejam menores ou iguais aos preços unitários da proposta inicial;

7.3.5. Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor esImado da contratação.

7.3.6. Caso haja apenas uma proposta, esta será aceita desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu preço seja compacvel com o valor
esImado da contratação.

7.3.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às exigências fixadas neste Edital ou apresentar preços
manifestamente inexequíveis.

7.3.7.1. Caso o pregoeiro entenda que o preço é inexequível, deverá estabelecer prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço.

7.3.7.2. Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, conforme estabelece o inciso XVII do art. 12 do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril
de 2008, serão admiIdos:

7.3.7.2.1. Planilha de custos elaborada pelo licitante, sujeita a exame pela Administração;

7.3.7.2.2. Documento que comprove contratação em andamento com preços semelhantes;

7.3.7.3. Verificada a inexequibilidade do preço, o pregoeiro poderá convocar os licitantes detentores das ofertas imediatamente superiores, na ordem de
classificação, para apresentação da documentação e da proposta comercial.

7.3.8. O pregoeiro, via ‘chat’, deverá negociar com o autor da melhor oferta com vistas à redução do preço;

7.3.9. O sistema idenIficará o licitante detentor da melhor oferta que deverá comprovar sua habilitação no prazo máximo de 2 (duas) horas, após a
solicitação do pregoeiro, mediante encaminhamento de cópia da documentação de habilitação e da proposta comercial atualizada ANEXO II deste Edital e da
Planilha de Custo e Formação de Preços, constante do item 19, do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital,  devida e perfeitamente preenchidas com os
valores obIdos no pregão, por meio do e-mail informado pelo pregoeiro.

7.3.9.1. O licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar a documentação de habilitação e a proposta comercial atualizada, ANEXO II deste Edital,
juntamente com a Planilha de Custo e Formações de Preços, constante do item 19 do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital,  devida e perfeitamente
preenchida, com os valores e descontos negociados no pregão no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados  para o seguinte endereço: Serviço de Licitações e
Compras, na Rua Sergipe, 64, 11º andar,  Bairro Boa Viagem, Belo Horizonte/MG, CEP 30.130-170, (a/c do Pregoeiro02 - Vilmar Duarte Pereira) no horário de
09h00m (nove horas) às 17h00m (dezessete horas),  em envelopes separados, lacrados, rubricados, marcados como restritos e idenIficados com os dados da
empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e lote).

7.3.9.1.1. Em razão da Pandemia do Novo CoronaVirus, os Servidores da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais estão trabalhando em regime de
Teletrabalho. Por essa razão e para fins de atendimento ao disposto no subitem 7.3.9.1 deste edital, os interessados deverão agendar previamente, através do
e-mail  logis4ca@jucemg.mg.gov.br,   a  data  e  horário  que  estarão encaminhando à  sede  da  JUCEMG,  os  documentos  ali  mencionados,  no  prazo nele
estabelecido

7.3.9.2. Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na
ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de parIcipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parIcipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  –  SICAF,  do  Ministério  da  Economia  (hZps://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages

/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf)

8.1.2.   Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, da Controladoria-Geral da União;
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraIva e Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de JusIça; Lista de Licitantes
Inidôneos  do Tribunal de Contas da União; por meio do link de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (hZps://cerIdoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

8.1.3. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, da Controladoria-Geral do Estado

(hZps://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul ), nos termos do art. 12 da Lei Estadual nº 13.994, 18 de setembro de 2001

e inc. III do art. 52 do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.
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8.1.4. Cadastro InformaIvo de Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas Gerais – CADIN,  da Secretaria de Estado de
Fazenda (hZp://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do), nos termos do art. 10, inc. I do Decreto Estadual nº 44.694, de 28 de

dezembro de 2007.

8.2. A consulta no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraIva e Inelegibilidade – CNIA também deverá ser
realizada em nome dos sócios majoritários da empresa, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela práIca de ato de improbidade administraIva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.(hZps://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)

8.3. REGULARIDADE JURÍDICA:

8.3.1. Documento de idenIficação, com foto, do responsável pelas assinaturas das propostas comerciais constantes do Anexo II deste Edital- Proposta
Comercial e das declarações constantes no Anexo III deste Edital, Modelos de Declarações.

8.3.1.1. Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(is) pela empresa para praIcar atos junto à Administração Pública.

8.3.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

8.3.3. Ato consItuIvo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial,
em se tratando de sociedades empresárias, cooperaIvas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações, acompanhado
de documentos de eleição ou designação de seus administradores;

8.3.4. Ato consItuIvo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas em se tratando de sociedade não empresária, acompanhado de
prova da diretoria em exercício;

8.3.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

8.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;

8.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal,  relaIvo à sede do licitante,  perInente ao seu ramo de aIvidade e
compacvel com o objeto do certame;

8.4.3. Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual sede do licitante,  Municipal e perante a Fazenda Estadual de MG;

8.4.3.1. A  prova de  regularidade  fiscal  e  seguridade  social  perante a  Fazenda  Nacional  será  efetuada mediante  apresentação  de  cerIdão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e
à Dívida AIva da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

8.4.3.2. Se o fornecedor não esIver inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais deverá comprovar a inexistência de débitos relaIvos a
tributos estaduais em Minas Gerais por meio de CerIdão de Débito Tributário – CDT, que poderá ser solicitada pelo site www.fazenda.mg.gov.br.

8.4.4. CerIficado de Regularidade relaIva à seguridade social e perante o Fundo de GaranIa por Tempo de Serviço – FGTS.

8.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusIça do Trabalho, mediante a apresentação de cerIdão negaIva, ou posiIva com efeito
de negaIva, nos termos da Lei n° 12.440, de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

8.4.6. A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes cerIdões negaIvas de
débitos, ou posiIvas com efeitos de negaIvas.

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.5.1. CerIdão negaIva de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do
domicílio da pessoa Ysica, emiIda nos úlImos 06 (seis) meses;

8.5.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do úlImo exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua subsItuição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação de proposta, pela variação do
IGP-DI (índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV) ocorrida no período, ou de outro indicador que o venha
subsItuir, comprovando que a licitante possui boa situação financeira, avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
iguais ou superiores a 1.

8.5.2.1. Entende-se  por  apresentados  na  forma  da  Lei,  o  Balanço  Patrimonial  e  Demonstrações  Contábeis,  devidamente  datadas  e  assinadas  pelo
responsável da empresa, e por profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

8.5.3. O  Balanço  Patrimonial  e  Demonstrações  Contábeis  deverão  ser  apresentados  em cópia  autenIcadas  das  folhas  do  livro  diário  em que  se
encontram transcritos, acompanhados de cópia autenIcadas dos termos de abertura e encerramento dos respecIvos livros, ou por publicações em jornais de
grande circulação ou diário oficial, quando se trata de Sociedade Anônima.

8.5.4. As pessoas jurídicas obrigadas a adotar a Escrituração Contábil Digital – ECD, bem como as sociedades empresárias que facultaIvamente aderiram
ao sistema, nos termos da Instrução NormaIva da Receita Federal do Brasil nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017, poderão apresentar a ECD para os fins
previstos no item 8.5.2 do edital.

8.5.5. No caso de empresa consItuída há menos de 1 (um) ano, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes
ao período da existência da sociedade.

8.5.6. A  composição  da  boa  situação  financeira  da  empresa  será  verificada  por  meio  do  cálculo  do  índice  contábil  da  empresa  a  ser  entregue,
considerando-se habilitadas as licitantes que apresentarem os Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1
(um), extraídos das seguintes fórmulas:

A4vo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = -----------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo
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A4vo Total
SG = -----------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo

A4vo Circulante
LC = -----------------------------------

Passivo Circulante

8.5.7. No caso de o fornecedor apresentar resultado inferior a 1,  em qualquer um dos índices apresentados no item 8.5.6, o mesmo deverá apresentar
comprovação do valor do patrimônio líquido mínimo de 10 % (dez por cento) sobre o valor do lance vencedor.

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.6.1. Comprovação de apIdão para efetuar o fornecimento compacvel com as caracterísIcas e quanIdades do objeto da licitação, estabelecidas no
Anexo I - Termo de Referência, por meio da apresentação de atestados de desempenho anterior, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, compreendendo os requisitos abaixo relacionados:

8.6.1.1. Lote 01:  Atestado(s)  comprobatório(s)  da  capacidade técnica  da Licitante para  prestação dos  serviços  ofertados,  atendendo ao quanItaIvo
mínimo de 50% (cinquenta por cento)  das quanIdades apresentadas no Anexo I - Termo de Referência;

8.6.2. Os atestados deverão conter:

8.6.2.1. Nome empresarial e dados de idenIficação da insItuição emitente (CNPJ, endereço, telefone).

8.6.2.2. Local e data de emissão.

8.6.2.3. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações.

8.6.2.4. Período da execução da aIvidade.

8.6.3. Para atendimento do quanItaIvo indicado nos subitens do item 8.6.1, é admiIdo o somatório de atestados, desde que compacveis com as
caracterísIcas do objeto da licitação.

8.6.3.1. O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo pregoeiro, todas as informações necessárias à comprovação da legiImidade dos atestados
solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram
executadas as aIvidades.

8.7. DECLARAÇÕES:

8.7.1. Serão exigidas as declarações abaixo, cujas sugestões de modelo para os itens 8.7.1.1 e 8.7.1.2 seguem anexas a este edital:

8.7.1.1. Quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da ConsItuição Federal, conforme inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21
de junho de 1993, declaração de que o licitante não possui, em seu quadro, trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, e que em nenhuma hipótese emprega trabalhadores menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. Conforme Modelos de 
Declarações conIdas no Anexo III deste Edital.

8.7.1.2. Para cumprimento do parágrafo único do art. 13 do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018, quanto aos beneficiários enquadrados no
item 4.3, declaração, segundo item 4.4, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como tal, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

8.7.1.3. No caso de se exercer a opção de vistoriar, será exigida Declaração de Vistoria Técnica, ANEXO III deste Edital (Modelos de Declarações), observado
o regramento deste edital e do termo de referência, o local onde serão executados os serviços objeto da licitação. AlternaIvamente, a declaração de dispensa de
vistoria  técnica,  ANEXO  III  deste  Edital  (Modelos  de  Declarações),  na  qual  o  interessado  assume  o  ônus  da  impossibilidade  de  alegação  posterior  de
desconhecimento das condições locais e demais aspectos técnicos da execução do objeto.

8.8. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:

8.8.1. O licitante que possuir o CerIficado de Registro Cadastral (CRC) emiIdo pela Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão – SEPLAG poderá apresentá-lo como subsItuto de documento dele constante, exigido para este certame, desde que este esteja com a validade em vigor
no CRC. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal não poderá ser uIlizado, devendo ser apresentado documento novo com a
validade em vigor.

8.8.1.1. Constando do CRC qualquer documento com o prazo de validade vencido, será assegurado ao fornecedor o direito de encaminhar o documento
via e-mail, no prazo máximo informado no item 7.3.9.

8.8.1.2. Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo
que estejam com a validade expirada.

8.8.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados via e-mail,  no formato PDF, no momento da análise dos documentos de
habilitação.

8.8.2.1. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos síIos oficiais de órgãos e enIdades emissores de cerIdões consItui
meio legal de prova.

8.8.2.2. A Administração não se responsabilizará  pela  eventual  indisponibilidade dos meios eletrônicos,  no momento da verificação.  Ocorrendo essa
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos necessários para verificação, o licitante será inabilitado.

8.8.3. Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão conter, de forma clara e visível,  o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do
fornecedor.

8.8.3.1. Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

8.8.3.2. Se o fornecedor figurar como filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial;
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8.8.3.3. Na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, pela própria natureza, comprovadamente são emiIdos em nome da matriz;

8.8.3.4. Em qualquer dos casos, atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com o número do
CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.8.4. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor, sujeitando-o, eventualmente, às
punições legais cabíveis.

8.8.5. Aos beneficiários listados no item 4.3 será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da administração,
para  regularização da documentação fiscal  e/ou trabalhista,  contado a parIr da divulgação da análise  dos  documentos  de habilitação do licitante melhor
classificado, conforme disposto no inciso I, do § 2º, do art. 6º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

8.8.5.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a inabilitação do licitante vencedor.

8.8.5.2. Se houver  a necessidade de abertura do prazo para o  beneficiário regularizar  sua documentação fiscal e/ou trabalhista,  o  pregoeiro deverá
suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no “chat” que todos os presentes ficam, desde logo, inImados a comparecer no dia e horário
informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.

9. DOS RECURSOS

9.1. Declarado o vencedor ou fracassado o lote, o parIcipante do certame terá até 10 (dez) minutos para manifestar, imediata e moIvadamente,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em campo próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis, contados da sessão do
pregão,  para apresentação das razões de recurso, ficando os demais parIcipantes,  desde logo inImados,  sem necessidade de publicação, a apresentarem
contrarrazões em igual número de dias, contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.2. Todos os  procedimentos para  interposição de recurso,  compreendida a  manifestação da intenção do licitante durante a  sessão pública,  e  o
encaminhamento das razões do recurso e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados por meio do sistema eletrônico, em formulários
próprios, nos termos do art. 13, XLI, do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008, e, em caso de indisponibilidade técnica ou material do sistema oficial
do Estado de Minas Gerais, alternaIvamente, via e-mail, observados os prazos previstos no item 9.1 deste Edital.

9.3. A apresentação de documentos complementares, em caso de indisponibilidade ou inviabilidade técnica ou material da via eletrônica, devidamente
idenIficados, relaIvos aos recursos interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada mediante documento protocolizado junto ao Serviço de Licitações e
Compras da JUCEMG, na Rua Sergipe, 64, 11º andar, Bairro Boa Viagem, Belo Horizonte/MG, CEP 30130-170 (a/c) do Pregoeiro02 - Vilmar Duarte Pereira), no
horário de 09h00min (nove horas) às 17h00min (dezessete horas), em envelopes separados, lacrados, rubricados, marcados como restritos e idenIficados com os
dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e lote), observados os prazos previstos no item 9.1 deste Edital.

9.3.1. Em razão da Pandemia do Novo Coronavirus, os Servidores da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais estão trabalhando em regime de
Teletrabalho.  Por  essa  razão  o  licitante  deverá  agendar  pelo  e-mail,  logis4ca@jucemg.mg.gov.br,  a  data  e  horário  que  apresentará  os  documentos
complementares de que trata o subitem 10.3 deste Edital,  observado o prazo estabelecido no subitem 9.1 deste Edital.

9.4. Não serão conhecidos recursos não registrados na forma e prazo estabelecidos no item 9.1 deste edital, além de que, a falta de manifestação
imediata e moIvada do fornecedor, importará decadência do direito de recurso.

9.4.1. Para fins de juízo de admissibilidade do recurso, o pregoeiro poderá não conhecer do recurso caso verifique ausentes quaisquer pressupostos
processuais, como sucumbência, tempesIvidade, legiImidade, interesse e moIvação, vedado exame prévio da questão relacionada ao mérito do recurso.

9.5. Os recursos serão decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento do prazo para apresentação de contrarrazão, sendo que o
acolhimento de recurso importará validação exclusivamente dos atos suscecveis de aproveitamento.

9.6. Os recursos e contrarrazões de recursos devem ser endereçados ao pregoeiro, que poderá:

9.6.1. MoIvadamente, reconsiderar a decisão;

9.6.2. MoIvadamente, manter a decisão, encaminhando o recurso para a autoridade competente, conforme art. 8° do Decreto Estadual nº 44.786, de 18
de abril de 2008.

9.6.3. InadmiIr o recurso exclusivamente por falta de pressupostos processuais recursais de existência ou de validade e de desenvolvimento, observado
item 9.4.1 deste Edital.

9.7. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

9.8. A decisão do recurso será divulgada no síIo eletrônico www.compras.mg.gov.br, no campo quadro de avisos do referido pregão, bem como
comunicada via e-mail ao licitante recorrente e aos que apresentaram contrarrazões.

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o pregoeiro declarará o licitante vencedor e o sistema gerará ata circunstanciada da
sessão, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.

10.2. O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, quando inexisIr recurso ou quando reconsiderar sua decisão, com a posterior
homologação do resultado pela autoridade competente.

10.3. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais pela autoridade competente, esta adjudicará o
objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

11. DA CONTRATAÇÃO

11.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado vencedor será convocado para firmar  o termo de contrato, 
conforme minuta do Anexo IV - Contrato, de acordo com o art. 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002.

11.1.1. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração, serão assinados de maneira eletrônica, por intermédio do Sistema
Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG.

11.1.1.1. Para  a  assinatura  eletrônica,  caso  ainda  não  possua  cadastro,  o(s)  licitante(s)  interessado(s)  deverá  (ão)  acessar  o  Sistema  Eletrônico  de
Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG, por meio do link www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em "Clique aqui se você ainda não
está cadastrado".
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11.1.1.2. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o e-mail atendimentosei@planejamento.mg.gov.br.

11.1.1.3. A realização do cadastro como Usuário  Externo no SEI/MG importará na  aceitação de todos  os  termos e  condições  que regem o processo
eletrônico, conforme Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admiIndo como válida a assinatura eletrônica na modalidade
cadastrada (login/senha), tendo como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão
passíveis de apuração civil, penal e administraIva.

11.1.2. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para  firmar o termo de contrato.       

11.1.3. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no momento de assinar o termo de contrato ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.

11.1.3.1. Feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, o licitante deverá   firmar o termo de contrato,  sem prejuízo das sanções previstas
no Edital e das demais cominações legais, conforme disposto no art. 18, §2º do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008.

11.2. O representante legal do licitante que Iver apresentado a proposta vencedora deverá  firmar o termo de contrato,  dentro do prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, que se dará através de carta postal ou e-mail.

11.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato,  decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada
antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. É vedada a subcontratação total ou parcial dos serviços, objeto desta licitação.

13. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

13.1. A CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato, prestará garanIa no valor correspondente a 5% (cinco por cento)
do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que
cumpridas as obrigações contratuais.

13.2. A validade da garanIa, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 03 (três) meses após o término da vigência
contratual.

13.3. A garanIa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

13.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

13.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

13.3.3. multas moratórias e puniIvas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

13.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

13.4. A modalidade seguro-garanIa somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a
matéria.

13.5. A garanIa em dinheiro deverá ser efetuada em banco oficial em conta específica com correção monetária, em favor do CONTRATANTE;

13.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanIa deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

13.7. Se o valor da garanIa for uIlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respecIva
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for noIficada.

13.8. A CONTRATANTE executará a garanIa na forma prevista na legislação que rege a matéria.

13.9. Será considerada exInta a garanIa:

13.9.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a ctulo de garanIa,
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

13.9.2. no prazo de  03 meses após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não comunique a ocorrência de sinistros.

14.  DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

14.1. Os prazos e condições de pagamento deverão observar o disposto no Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.

14.2. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emiIda por
processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, nos prazos estabelecidos no Termo de Referência, ANEXO I deste
Edital,  prazos estes contados da data do recebimento definiIvo, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

14.2.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE, após a execução do objeto, a respecIva nota fiscal/fatura, acompanhada
do relatório da execução do objeto do período a que o pagamento se referir,  bem como, demais documentos necessários para a efeIva comprovação da
execução do objeto, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.

14.2.2. A Administração receberá o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE) juntamente com o objeto e deverá realizar a verificação da
validade da assinatura digital e a autenIcidade do arquivo digital da NFs-e (o desInatário tem à disposição o aplicaIvo “visualizador”, desenvolvido pela Receita
Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NFs-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria da Fazenda o Portal Nacional da NFs-e.

14.2.3. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo gestor.

14.2.4. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a parIr da data da
reapresentação do documento considerado válido pela CONTRATANTE.

14.2.5. Ocorrendo  atraso  de  pagamento  por  culpa  exclusiva  da  Administração,  o  valor  devido  será  atualizado  financeiramente,  entre  as  datas  do
vencimento e do efeIvo pagamento, de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC.

14.3. A CONTRATADA deve garanIr a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no Edital.

14.4. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da CONTRATADA não impedem o pagamento,  se  o objeto Iver sido executado e
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atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.

14.5. Informações complementares e orientações operacionais a respeito do faturamento eletrônico serão fornecidas pela Central de Atendimento aos
Fornecedores por meio do e-mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br.

14.6. As condições, prazos e forma de reajustamento estão estabelecidas no Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 - A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27
de janeiro de 2012, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.1.1 - advertência por escrito;

15.1.2 - multa de até:

a) (0,3) % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

b) (10) % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia de execução exigida;

c) (20) % (vinte por cento)   sobre o valor da prestação de serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou entrega
com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas ;

d) (2) % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

15.1.3 - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

15.1.4 - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da lei 10.520, de 2002;

15.1.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

15.2 - A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nos itens 15.1.1, 15.1.3, 15.1.4, 15.1.5.

15.2.1 - A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada administrativa
e/ou judicialmente.

15.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de
execução contratual originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei 8.666, de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 2002.

15.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.4.1 - Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

15.5 - A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.

15.6 - As sanções relacionadas nos itens 15.1.3, 15.1.4 e 15.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com
a Administração Pública Estadual – CAFIMP..

15.7 - As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas
àqueles que:

15.7.1 - Retardarem a execução do objeto;

15.7.2 - Comportar-se de modo inidôneo;

15.7.2.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

15.7.3 - Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

15.8 - Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo
Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

16. DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

16.2. Todos os documentos relaIvos a essa licitação, enviados por meio Ysico, nas hipóteses previstas na lei e neste edital, deverão ser entregues em
envelopes lacrados, rubricados, marcados como restritos e idenIficados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do pregão e lote).

16.3. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência desInada a esclarecer ou complementar
a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos desInados a fundamentar as decisões.

16.4. O objeto desta  licitação deverá  ser  executado em conformidade com o Anexo I  -  Termo de Referência  deste Edital,  correndo por  conta  da
CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da contratação.

16.5. É vedado ao licitante reIrar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.
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16.6. O objeto da relação jurídica decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

16.7. O pregoeiro, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá relevar omissões puramente formais e sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos os interessados, sendo possível a
promoção de diligência desInada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

16.8. A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de oYcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

16.9. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

16.10. Os interessados poderão examinar ou reIrar gratuitamente o presente Edital de Licitação e seus anexos no site www.compras.mg.gov.br.

         Bruno Selmi Dei Falci

       Presidente da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

ANEXOS AO EDITAL

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DATA Órgão Solicitante
Número do Pedido de

Compra
Número da Unidade de

Compra

19/05/2020 JUCEMG: Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Lote 1:

2251002 000006/2020
2251003

Responsável pelo Pedido Gerência ou Diretoria

Nome: Jocelino Manoel Braga
E-mail: jocelino.braga@jucemg.mg.gov.br

Telefone para contato: (31) 3235-2359
GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO E LOGÍSTICA

1 - REGÊNCIA:

Regida pela Lei Estadual nº. 14.167 de 10 de janeiro de 2002, pelo Decreto Estadual nº. 44.786, de 18 de abril de 2008, pelo Decreto Estadual nº 45.018, de 20 de
janeiro de 2009 e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas neste documento.

2 - OBJETO:

OBJETO: Prestação de serviços de conservação e limpeza nas dependências INTERNAS E EXTERNAS DO PRÉDIO-SEDE DA JUCEMG - à Rua Sergipe, nº. 64 -
andares: 8º ao 13 º, PI e G, Bairro Boa Viagem - Belo Horizonte/MG.

Lote  Unid. de aquisição Item Quant.   Código do item no SIAD  Descrição do item CATMAS

 01  unidade  01 01  09010033 4561

2.1 - ESPECIFICAÇÃO, QUANTITATIVO, INSTRUÇÃO DE PREENCHIMENTO DA PLANILHA DE CUSTO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO - LOTE 01 - ITEM 01

Código do Serviço: 09010033 Código do Item de Serviço: 456

FUNÇÃO QTD
 JORNADA   
SEMANAL

FREQUÊNCIA DIAS DA SEMANA   HORÁRIO INTERVALO PARA REFEIÇÃO
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ENCARREGADO(A) 01 44 HORAS Diária  2ª a 6ª   7:00 às 16:48 hs  1 HORA

LIMPADOR DE  VIDRO 01 44 HORAS Diária  2ª a 6ª  7:00 às 16:48 hs  1 HORA

 SERVENTE  06   44 HORAS Diária 2ª a 6ª 7:00 às 16:48 hs  1 HORA

2.1.1 - Em razão da manutenção do estado de emergência no Estado de Minas Gerais,  causado pelo novo coronavirus e em atendimento ao disposto no Decreto
Estadual nº 47.904, de 31 de março de 2020, o quanItaIvo de pessoas, constante do quadro acima, será gradualmente absorvido na prestação de serviços,
objeto deste Termo de Referência, na medida da evolução da flexibilização do retorno ao trabalho no regime presencial, devendo, de início, os serviços serem
assumidos com uma equipe mínima de 2 (dois) empregados da empresa contratada, e, no decorrer da vigência do contrato, e na medida de sua necessidade a
JUCEMG, por sua Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças, solicitará à empresa contratada o ingresso de mais empregados, até aIngir o limite máximo da
equipe, constante deste quadro.

2.1.1.1 - A solicitação de composição da equipe, será sempre formalizada por meio de Ordem de Serviço, modelo constante do ANEXO V deste Edital, expedida,
pelo Gestor do Contrato, formalmente designado pela JUCEMG, à empresa contratada, que terá um prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento da
Ordem de Serviço, para a apresentação dos empregados no prédio sede da JUCEMG.

2.1.1.2 - A contratação se efeIvará pela totalidade da equipe, ou seja, 8 (oito) empregados, no entanto a execução dos serviços se dará de forma gradaIva,
considerando a situação imposta pelas autoridades governamentais (Governo do Estado e Prefeito Municipal), frente a pandemia.

 2.2 - Em virtude da demanda de serviços os horários acima mencionados poderão ser alterados pela JUCEMG.

2.3 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

 2.3.1 - SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS DIARIAMENTE:

2.3.1.1 - limpeza de todas as dependências internas e externas incluindo, nessas áreas e demais dependências do prédio-sede, a irrigação de plantas e a remoção
de folhas secas- dos andares locados pela JUCEMG;

2.3.1.2 - limpeza de todos os tapetes;

2.3.1.3 - limpeza com aspirador de pó de todos os pisos atapetados/acarpetados;

2.3.1.4 - limpeza de persianas;

2.3.1.5 - recolhimento de papéis e demais detritos nas cestas de lixo;

2.3.1.6 ´- reIrar o lixo, acondicionando-o em sacos plásIcos, removendo-os para local indicado pela JUCEMG;

2.3.1.7 - lavagem e desinfecção de todos os gabinetes sanitários, compreendendo, lavatórios, peças metálicas, vasos sanitários, pias, portas , azulejos e pisos,
com desinfetantes à base de pinho ou similar uma vez ao dia;

2.3.1.8 - limpeza geral, com flanela/pano úmido de todo o mobiliário, tampos de mesas, arquivos, armários, partes cromadas, móveis estofados, prateleiras,
persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes inclusive aparelho elétricos e eletrônicos, exIntores de incêndio uma vez por
dia;

2.3.1.9 - reabastecer as instalações sanitárias com papel higiênico, sabonetes, toalhas e desinfetantes;

2.3.1.10 - limpeza geral com material apropriado de todas as portas;

2.3.1.11 - varrer, passar pano úmido nos  rodaparedes e rodapés cerâmicos;

2.3.1.12 - limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas, duas vezes ao dia;

2.3.1.13 - reIrar o pó dos telefones com flanelas e produtos adequados;

2.3.1.14 - passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e após as refeições;

2.3.1.15 - executar todo e qualquer serviço considerado como necessário à limpeza diária ou que, embora de competência semanal, quinzenal ou mensal, exija
execução para a manutenção de higiene e de boa aparência dos prédios e áreas.

2.3.1.16 -executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

2.3.2 - A SEREM EXECUTADOS UMA VEZ POR SEMANA

2.3.2.1 -  lavagem geral,  com água e produtos saneantes domissanitários desinfetantes de todas as instalações sanitárias, pisos, carpete, cerâmica, paredes
azulejadas, páIos internos e de alvenaria;

2.3.2.2 - limpeza das manchas de qualquer natureza, nas paredes de alvenaria e/ou revesIdas por madeira ou fórmica, portas, divisórias e áreas pintadas;

2.3.2.3 - limpeza de todas as persianas;

2.3.2.4 - limpeza geral de poeira, gordura e detritos nas dependências da cozinha e seus equipamentos;

2.3.2.5 - Limpeza com pano úmido das folhas de plantas e arranjos florais;

2.3.2.6 - limpar atrás dos móveis, armários, arquivos, divisórias e portas revesIdas de fórmica, portas, barras e batentes;

2.3.2.7 - lustrar todo o mobiliário envernizado e passar a flanela nos móveis encerados;

2.3.2.8 - limpar forrações de couro ou plásIco em assentos e poltronas;

2.3.2.9 - limpar e polir todos os metais, como: válvulas, registros, sifões, fechaduras, bebedouros etc.;

2.3.2.10 - limpar os espelhos com pano umedecido em álcool;
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2.3.2.11 - reIrar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;

2.3.2.12 - lavar convenientemente, interna e externamente, janelas com vidraças, portas de vidros, impermeáveis, granilites, mármores etc.;

2.3.2.13 - executar todo e qualquer  serviço considerado como necessário à limpeza semanal  ou que,  embora de competência quinzenal ou mensal,  exija
execução para a manutenção de higiene e boa aparência dos prédios e áreas.

 2.3.3 - A SEREM EXECUTADOS QUINZENALMENTE

2.3.3.1 - limpeza de lâmpadas e globos;

2.3.3.2 - limpeza geral de quadros, placas, painéis e relógios de paredes;

2.3.3.3 - polimento de metais (fechaduras das portas, sanitários e móveis e esquadrias de alumínio);

2.3.3.4 - limpeza de todas as paredes e portas Ipo biombo;

2.3.3.5 - limpeza das caixas de tomadas dos pisos, com polimento das tampas de metal;

2.3.3.6 - limpeza e desinfecção de todos os aparelhos telefônicos.

2.3.4 - A SEREM EXECUTADOS MENSALMENTE

2.3.4.1 - limpeza das faces internas e externas dos vidros e das janelas, bem como, das esquadrias das fachadas;

2.3.4.2 - polimento de todos os móveis de madeira;

2.3.4.3 - limpar forros, paredes e rodapés;

2.3.4.4 - remover manchas de paredes;

2.3.4.5 - proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

2.3.4.6 - executar todo e qualquer serviço considerado como necessário à limpeza mensal ou que, embora de competência semestral, exija execução para a
manutenção de higiene e boa aparência dos prédios/áreas.

2.3.5 - A SEREM EXECUTADOS TRIMESTRALMENTE

2.3.5.1 - enceramento com material adequado, de todas as lambris/divisórias de madeira que, deste modo, devam ser conservadas;

2.3.6 - A SEREM EXECUTADOS ANUALMENTE

2.3.6.1 - lavar cadeiras e estofados de tecidos;

2.3.6.2 - efetuar lavagem das áreas acarpetadas.

2.4 - A Junta Comercial poderá uIlizar o empregado, dentro do horário previsto, em serviços auxiliares, tais como movimentação de mobiliário ou volume e
outros ligados à arrumação de material, além de outros de urgência, inerentes ao objeto.

2.5 - DEMAIS CONDIÇÕES

2.5.1 - A licitante vencedora fornecerá todo material de consumo necessário à execução dos serviços, conforme planilha.

2.5.2 -  A licitante vencedora fornecerá todas as máquinas,  equipamentos e acessórios necessários à execução dos serviços, nos termos dos quanItaIvos,
especificação e modelos, conforme relação conforme planilha.

2.5.3 - Os empregados da licitante vencedora terão pleno e livre acesso às máquinas, equipamentos e acessórios, desInados à execução dos serviços, objeto
deste Termo de Referência, nos horários de expediente da JUCEMG, vedada a intervenção ou uIlização por empregados que não pertençam ao quadro de
pessoal da empresa contratada;

2.5.4 - Na execução dos serviços de que trata o presente Termo de Referência, observar-se-ão as disposições regimentais ou regulamentares da Junta Comercial,
não resultando de sua execução, em hipótese alguma, qualquer vínculo empregaccio dos empregados da empresa contratada com a JUCEMG;

2.5.5 - A empresa contratada fornecerá Vale transporte e Icket alimentação:

2.5.6 - A recarga dos vales-transportes e Icket alimentação/refeição aos empregados, pela empresa contratada, deverá ocorrer, até o úlImo dia úIl do mês
anterior ao mês de sua uIlização, na sua totalidade mensal, devendo no mesmo dia ser enviado para a JUCEMG os comprovantes das recargas.

2.6 - INFORMAÇÕES SOBRE AS EDIFICAÇÕES OBJETO DESTE LOTE

2.6.1 - ÁREA da u4lização pela JUCEMG do PRÉDIO SEDE SITUADO à Rua Sergipe, nº. 64 - andares: 8º ao 13 º, PI e G, Bairro Boa Viagem - Belo Horizonte/MG.

PAVIMENTOS ÁREA-M2

ARÉAS INTERNAS
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1º pavimento (sala do Nobreak) 20 m²

2º pavimento - G 745,00m²

3º pavimento-PILOTIS 745,00m²

8º ao 13º. pavimento 1.800,00m² 

FACHADA INTERNA / EXTERNA

Em esquadria de alumínio com vidros 563,41m²

Em esquadria metálica com vidros 563,41m²

Divisórias e portas (em vidros temperados) 597,34m²

TOTAL 5.034,16 m²

  2.7 - UNIFORME

2.7.1 - A empresa contratada deverá fornecer a cada empregado, na sede da JUCEMG, na data de início de vigência do contrato, 01 (um) conjunto completo de
uniforme e 02 (dois)conjuntos parciais na data em que completar o 6º mês de vigência do contrato e, no caso de prorrogação do contrato, a entrega de uniforme
deverá  ocorrer  da  mesma forma estabelecida  para  a  primeira  vigência  do contrato,  no modelo  padrão estabelecido pela  empresa  contratada,  conforme
composição do uniforme abaixo:

DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DO CONJUNTO DE
UNIFORME COMPLETO - SERVENTE / LIMPADOR VIDRO/ENCARREGADO

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE

Camisa de malha peça 1

calça peça 1

calçado par 1

DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DO CONJUNTO DE
UNIFORME PARCIAL- SERVENTE / LIMPADOR VIDRO/ENCARREGADO

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE

Camisa de malha peça 1

calça peça 1

2.7.1.1 - Em caráter excepcional e mediante comprovação de desgastes ou danos ao uniforme, decorrentes de uso regular e normal nos serviços de que se trata, 
que o torne impróprio ou inadequado para o uso, independentemente da época, deverá a empresa contratada, durante a vigência do contrato,  fornecer ao
empregado, novo conjunto de uniforme, nas condições estabelecidas no subitem anterior.

2.8 - MATERIAL DE TRABALHO, UTENSÍLIOS, HIGIENE PESSOAL E DE LIMPEZA

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE / ANO

Água sanitária frasco com 1 litro, com teor de cloro entre 2,0 a
2,5% p/p

    Litro 720

Álcool gel, à base de álcool a 70% com ação anIssépIca, ideal
para ser usado como complemento na higienização de mãos
composição: álcool eclico, polímero carboxílico, neutralizante,
umectante, conservante, quelante e água deionizada

     Litro 480

Balde plásIco polipropileno 12 litros com alça de metal cor preto
diâmetro da boca maior e fundo em alta qualidade de uso geral

     Unidade 60

Borrifador com reservatório em plásIco capacidade de 400 a 500
ml

     Unidade 36

Desinfetante superconcentrado para ser diluído em 5 litros
essência lavanda; composição: cloreto de alquildimeIl-bensil
amônio 50% tensoaIvo não aniônico, corante, essência e veiculo,
para limpeza e desinfecção de sanitários na embalagem deverá
constar a data da fabricação da validade, número do lote,
informações e advertências. Com registro no ANVISA. Produto de
uso insItucional. Não serve produto de pronto uso.

    Unidade 60

Desodorizador de ambiente, 360ml aerosol, essência floral, brisa
da montanha ou lavanda, produto com registro na ANVISA

     Frasco 360

Detergente hiperconcentrado frasco 5 litros, para ser diluído em
água, biodegradável, usado em limpeza pesada, media e leves de
piso tais como granito, paviflex e azulejos, neutro, não agride os
utensílios a serem limpos e as mãos dos operadores. Produto
espumante, não aceitar produto de pronto uso, com registro da

    Unidade 60
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ANVISA. Em seu rótulo original de fábrica deverá mencionar sua
diluição

Detergente líquido concentrado com glicerina - frasco 500ml,
produto com registro na ANVISA

  Unidade 720

Escova de nylon, Ipo lavar roupa uso manual, base em madeira
oval

  Unidade 160

Esponja sintéIca mulIuso um lado abrasivo do outro espuma,
medidas 11cm x 7cm, por 2cm espessura, usada na limpeza de
cozinha aceita-se uma variação nas 2 primeiras medidas de 1cm
para mais ou para menos

  Unidade 600

Extensão industrial de 25m fio (2,5)   Unidade 5

Flanela cor branca 100% algodão para limpeza   Metro 720

Lã de aço, pacote com 8 unidades, peso 60 gramas, composição
aço carbono

  Unidade 432

Limpa carpete e tapetes de 500ml, liquido fragrância neutro   Unidade 120

Limpador de vidro, não contem amônia em sua formula, que
deixa uma camada que protege as superYcies contra manchas de
chuva. Brilho cristalino, mantem vidros vitrine, espelhos, acrílicos
limpos e brilhantes

    Litro 48

Limpador instantâneo mulIuso embalagem plásIca spray
pulverizador com gaIlho, composição tensoaIvo aniônico
biodegradável e solvente, essência lavanda ou floral

  Unidade 720

Lustra móveis 200ml fragrância floral ou lavanda, a base de cera
natural e silicone

  Unidade 48

Luva em látex natural interior em verniz silver anIbactericida,
clorinada e com palma anIderrapante

  Par 336

Mangueira d´água 1/2 de 50m acessórios e conexões em metal
para adaptar na torneira de 1/2 (polegada), 2 braçadeiras de 1/2
de metal e esguicho, confeccionado inteiramente em aço de 1/2
polegada

  Unidade 2

Pá de lixo em plásIco, cabo longo, ângulo de 90 graus entre cabo
e pá (não precisando que o usuário se agache)

  Unidade 60

Pano de chão, 100% algodão, alvejado, medindo 60x80cm   Unidade 480

Papel higiênico folha dupla, neutro 100 em folhas naturais ou
100% em fibras celulose, em papel não reciclado, extra macio,
super branco, de óIma qualidade, fardo com 64 rolos, cada rolo
medindo 30mx10cm. As medidas e especificações da composição
do papel deverão estar impressos na embalagem lacrados de
fábrica.

  Fardo 360

Placa de sinalização de banheiro interditado   Unidade 7

Placa de sinalização piso molhado   Unidade 10

Rodo cabo e base de madeira - 40 cm borracha dupla, cabo em
madeira medida de 160 cm de comprimento

  Unidade 120

Rodo cabo e base de madeira - 60 cm borracha dupla, cabo em
madeira medida de 160 cm de comprimento

  Unidade 48

Rodo para limpeza de vidro, um lado borracha outro espuma,
com base de 22 a 25 cm, cabo medindo de 100cm a 120 cm de
comprimento

  Unidade 6

Sabonete líquido de pronto uso, em refil totalmente descartável
cuidadosamente balanceado que proporciona maciez e
sedosidade a pele. PH fisiológico sem produtos químicos
irritantes ou abrasivos, hidratante a base de tensoaIvos
biodegradáveis, embalagem de 800 ml, totalmente descartável

  Unidade 576

Saco de lixo 100 litros pacote com 100, Ipo de plásIco reciclado,
capacidade 100 litros, cor azul, medidas aproximadas 75cm x
105cm x 0,12mm, largura x altura x espessura medidas mínimas,
resíduo comum. Deverá atender a legislação atual e vigente
referente a sacos de lixo da PMBH/MG

  Unidade 180

Saco de lixo 30 litros pacote com 100, Ipo de plásIco reciclado,
capacidade 30 litros, cor azul, medidas aproximadas 59cm x 62cm
x 0,10mm, largura x altura x espessura medidas mínimas, resíduo
comum. Deverá atender a legislação atual e vigente referente a
sacos de lixo da PMBH/MG

  Unidade 120

Saco de lixo 50 litros pacote com 100, Ipo de plásIco reciclado,
capacidade 50 litros, cor azul, medidas aproximadas 59cm x 62cm
x 0,10mm, largura x altura x espessura medidas mínimas, resíduo
comum. Deverá atender a legislação atual e vigente referente a
sacos de lixo da PMBH/MG

  Unidade 120

Saco para pó compacvel com o modelo de aspirador de pó
especificado pela licitante

  Unidade 12

Saponáceo cremoso 300ml   Unidade 288

Toalha de papel, fardo contendo 05 pacotes de 200 folhas cada,
totalizando 1.000 folhas de papel toalha interfolhado, com uma
dobra ao meio, gofrado, branco, macio, absorvente ao fazer um
enxugamento das mãos ou rosto não se despedaçar, isento de
impurezas e odores em papel não reciclado, 100% fibras
celulósicas ou 100% fibras naturais, medindo entre 22x20cm com

   Fardo 3600
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variação aceitável de até 1cm a mais na primeira medida e de até
3cm a mais na segunda. Cada pacote de 200 folhas deverá estar
acondicionado em plásIco de proteção totalmente fechado; as
medidas exatas e especificações da composição do papel
ofertado deverão estar impressos na embalagem original de
fábrica.

Vassoura 100% piaçava, nº 5 cabo em madeira medindo no
mínimo 150cm de comprimento

  Unidade 48

Vassoura de limpeza vaso sanitário em nylon arredondadas Ipo
bola, com suporte em plásIco

  Unidade 48

Vassoura de pelo - 40 cm, cabo em madeira medindo 160 cm de
comprimento

   Unidade 60

Vassoura em pelo, para limpeza de teto com cabo longo de no
mínimo de 2m comprimento

  Unidade 4

2.9 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI

2.9.1 - PARA LIMPADOR DE VIDRO

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE

1 Cinturão de segurança modelo paraquedista, com 3 pontos de conexão, totalmente ajustável,
com cinturão abdominal integrado, referência Hércules JL01203TQ ou similar

peça 1

1 par de botas de borracha par 1

1 avental impermeável emborrachado peça 1

1 óculos de segurança par 2

2.9.2- PARA SERVENTES

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE

Botas de borracha par 6*

* Um par de botas de borracha para cada servente.

2.10 - MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS, ACESSÓRIOS E COMPONENTES

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE / ANO

Aspirador industrial água/pó utilidade: profissional tensão
110/220 volts dimensões 355 x 355 x 600mm capacidade de
aspiração 20 litros acessórios mangueira tubos prolongadores
possui os seguintes acessórios e características 02 tubos
prolongadores, bocal de sopro, bocal para pisos, bocal escova,
bocal para canto e frestas, bocal chato, saco descartável
(papel), filtro permanente e filtro pano, aspira sólidos e
líquidos

Uma 2

Escada de alumínio plataforma 5 degraus Uma 3

Escada de alumínio 7 degraus Uma 1

Jateadora Profissional 1.800 libras - alta pressão - fria e seus
assessórios e conexões

Uma 1

2.11 - ENTREGA:

  2.11.1 - MATERIAL DE TRABALHO E UTENSÍLIOS, MATERIAL DE HIGIENE PESSOAL e MATERIAL DE LIMPEZA - deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias
úteis para o LOTE 01 - item 01 (BELO HORIZONTE). A parIr da solicitação feita pelo responsável pelo Serviço de Almoxarifado da JUCEMG.

 2.11.2 - ACESSÓRIOS E COMPONENTES, EQUIPAMENTOS, EQUIPAMENTOS DE    PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI - deverá ser efetuada a entrega no primeiro dia de
vigência do contrato, sob pena de aplicação de penalidades à empresa contratada.

2.12 - LOCAL DE ENTREGA:

2.12.1 - LOTE 01 - ITEM 01 - Belo Horizonte: Rua Sergipe, nº. 64 - Bairro Boa Viagem (2º piso de garagem).

Obs. Veículos com altura máxima de 2,00 metros de altura, podem estacionar na porta do Setor de Almoxarifado da JUCEMG.
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3 - ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO:

3.1 - DOS RESULTADOS ESPERADOS: Espera-se com a contratação desses serviços o aIngimento do índice de 100% do índice de saIsfação de servidores e
usuários,  medido através de avaliação mensal da qualidade dos serviços prestados e dos equipamentos fornecidos pela empresa contratada, cuja apuração é de
responsabilidade dos servidores responsáveis pelo recebimento do objeto e pela Gestão e Fiscalização do contrato.

INDICADOR

Nº 01 – Índice de absenteísmo

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade GaranIr a efeIvidade dos serviços contratados 

Meta a cumprir 100 % de presença  

Instrumento de medição Registro de ponto dos empregados 

Forma de acompanhamento Análise da Folha de Ponto de cada Empregado 

Periodicidade mensal 

Mecanismo de Cálculo
Avaliação coleIva do conjunto de empregados colocados na execução

dos serviços

Início de Vigência Data de publicação do extrato de contrato no jornal “Minas Gerais” 

Faixas de ajuste no pagamento
4 a 8 faltas não coberta/ mês - 99%

8 a 10 faltas não cobertas/mês - 98%

Sanções
de 11 a 12 faltas não cobertas: advertência e multa prevista no contrato
Acima de 12 faltas não cobertas: multa prevista no contrato e rescisão

contratual 

Observações

INDICADOR

Nº 02 – CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES PATRONAIS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
GaranIr o cumprimento dos direitos sociais, trabalhistas e

previdenciários dos empregados da contratada 

Meta a cumprir 100 % cumprido no prazo estabelecido em lei  

Instrumento de medição Apresentação de comprovantes de depósitos e recolhimentos 

Forma de acompanhamento Verificação  dos comprovantes de cumprimento das obrigações 

Periodicidade mensal 

Mecanismo de Cálculo
Comprovação  do cumprimento de todas as obrigações, nos prazos

estabelecidos em lei.

Início de Vigência Após o primeiro mês de vigência do contrato 

Faixas de ajuste no pagamento
 até um dia de atraso no cumprimento/ mês - 95%

      de 2 a 3 dias de atraso no cumprimento/mês - 90%

Sanções

de 3 a 5 dias de atraso no cumprimento: advertência e multa prevista
no contrato

Acima de 5 dias de atraso no cumprimento: multa prevista no contrato
e rescisão contratual 

Observações

INDICADOR

Nº 03 – APRESENTAÇÃO E COMPORTAMENTO DOS EMPREGADOS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade

GaranIr a boa prestação de serviços, executada nos termos
contratados e o comportamento dos empregados da empresa

contratada durante a execução dos serviços, que deverão agir com
presteza, urbanidade, cortesia,  pontualidade, apresentando-se 

perfeitamente uniformizado e portando o crachá de idenIficação,
nos termos das normas internas da JUCEMG

Meta a cumprir 100 % nos dias trabalhados  

Instrumento de medição Registro de ocorrência em relatório de gestão 

Forma de acompanhamento Observação gerencial e registro de queixas e reclamações 

Periodicidade mensal 

Mecanismo de Cálculo
Avaliação coleIva (conjunto e empregados) da apresentação e

comportamento do empregado da contratada.

Início de Vigência Data de publicação do extrato de contrato no jornal “Minas Gerais” 

Faixas de ajuste no pagamento
 De 1 a 2 ocorrências/ mês - 98%
de 3 a 5 ocorrências/mês - 95%

Sanções
de 6 a 8  ocorrências: advertência e multa prevista no contrato
Acima de 8 ocorrências: multa prevista no contrato e rescisão

contratual 

Observações

INDICADOR
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Nº 04 – Pontualidade dos empregados

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
GaranIr a efeIvidade dos serviços contratados com o cumprimento de

horários de trabalho

Meta a cumprir 100 %  de pontualidade  

Instrumento de medição Registro de ponto dos empregados 

Forma de acompanhamento Análise da Folha de Ponto de cada Empregado 

Periodicidade mensal 

Mecanismo de Cálculo
Avaliação coleIva do conjunto de empregados colocados na execução

dos serviços

Início de Vigência Data de publicação do extrato de contrato no jornal “Minas Gerais” 

Faixas de ajuste no pagamento
1 a 120 minutos de atraso/ mês - 99%

120 a 150 minutos de atraso/mês - 98%

Sanções

de 150 a 180 minutos de atraso/mês: advertência e multa prevista no
contrato

Acima de 180 minutos de atraso/mês: multa prevista no contrato e
rescisão contratual 

Observações

INDICADOR

Nº 05  - Pontualidade na  entrega e uniforme

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
GaranIr a pontualidade na entrega  e subsItuição, uniforme

desInados à execução dos serviços.

Meta a cumprir 100 %  dos uniformes nos termos estabelecidos neste Projeto Básico

Instrumento de medição
Registro de ocorrência de atrasos na entrega ou na subsItuição dos

uniformes

Forma de acompanhamento
Avaliação diária dos prazo de entrega e subsItuição e dos prejuízos

causados na execução dos serviços, por indisponibilidade dos
uniformes.

Periodicidade diária

Mecanismo de Cálculo
Avaliação do número de equipamentos colocados para a execução dos

serviços e sua efeIva e pontual entrega

Início de Vigência Data de publicação do extrato de contrato no jornal “Minas Gerais” 

Faixas de ajuste no pagamento
1 a 3 dias de atraso na entrega - 98%
4 a 5 dias de atraso na entrega - 97%

Sanções
Atraso acima de 5 dias na entrega: multa prevista no contrato e

rescisão contratual 

Observações

INDICADOR

Nº 06  - Qualidade do uniforme fornecidos

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
GaranIr a qualidade e tempo de uIlização dos uniforme fornecidos

para a execução dos serviços.

Meta a cumprir
100 %  de disponibilidade em perfeito estado do uniforme fornecidos,

nos termos estabelecidos neste Projeto Básico

Instrumento de medição Registro de ocorrência de interrupções  por defeitos dos uniforme

Forma de acompanhamento
Avaliação SEMESTRAL do tempo de disponibilidade dos uniforme em

perfeito funcionamento.

Periodicidade SEMESTRAL

Mecanismo de Cálculo
Avaliação do número uniformes colocados para a execução dos

serviços e seu  efeIvo perfeito e concnuo funcionamento

Início de Vigência Data de publicação do extrato de contrato no jornal “Minas Gerais” 

Faixas de ajuste no pagamento
3 a 5 horas de interrupção de perfeito funcionamento - 98%
6 a 8 horas de interrupção de perfeito funcionamento - 96%

Sanções
Interrupção de perfeito funcionamento por mais de 1 (um) dia sem

subsItuição do uniforme: multa prevista no contrato e rescisão
contratual 

Observações

INDICADOR

Nº 07  - Qualidade dos serviços prestados
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ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
GaranIr a qualidade dos serviços prestados, observadas as exigências

conIdas neste Projeto Básico.

Meta a cumprir Número de ocorrência = 0.

Instrumento de medição
Registro de ocorrência de ineficácia, descumprimento de obrigações

por parte dos prestadores de serviço, atos de descortesia, ausência do
posto de trabalho sem autorização.

Forma de acompanhamento Acompanhamento de registro de ocorrências.

Periodicidade diária

Mecanismo de Cálculo
Avaliação individualizada de cada prestador de serviço

 pela gestão e fiscalização do contrato.

Início de Vigência Data de publicação do extrato de contrato no jornal “Minas Gerais” 

Faixas de ajuste no pagamento
1 a 2 ocorrências - 98%
2 a 4 ocorrências - 97%

Sanções
Acima de 4 ocorrências: multa prevista no contrato e rescisão

contratual 

Observações

INDICADOR

Nº 08  - Cumprimento de exigências  na entrega do Documento Fiscal de Cobrança

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
GaranIr o fiel cumprimento das obrigações na apresentação de

documento de cobrança.

Meta a cumprir

100 %  de cumprimento dos prazos, perfeito preenchimento e instrução
do documento de cobrança

 Observadas as condições de pagamento estabelecidas neste Projeto
Básico

Instrumento de medição
Registro de inconformidades apontadas no ato de recebimento do

documento de cobrança.

Forma de acompanhamento Avaliação mensal do cumprimento da obrigação.

Periodicidade mensal

Mecanismo de Cálculo
Número de inconformidades observadas na entrega do documento

fiscal de cobrança que ensejaram sua devolução à CONTRATADA.

Início de Vigência Data de publicação do extrato de contrato no jornal “Minas Gerais” 

Faixas de ajuste no pagamento
1 a 2 inconformidades - 98%
3 a 4 inconformidades - 97%

Sanções
Acima de 4 inconformidades: multa prevista no contrato e rescisão

contratual 

Observações

INDICADOR

Nº 09  - Capacidade do Preposto indicado

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Avaliar a competência e capacidade do Proposta da CONTRATADA para

solucionar os problemas advindos da execução contratual.

Meta a cumprir 100 %  de solução de problemas no prazo estabelecido

Instrumento de medição Acompanhamento das soluções e prazos apresentados.

Forma de acompanhamento
Avaliação mensal dos problemas ocorridos e das soluções apresentadas,

observados os prazos estabelecidos para a sua resolução.

Periodicidade mensal

Mecanismo de Cálculo

Acompanhamento da execução dos serviços  entrega efetuada pela
empresa contratada, dos prazos e períodos de entrega dos Uniformes,
realizado pelos servidores da JUCEMG, responsáveis pelo recebimento

do objeto, pela gestão e fiscalização do contrato.

Início de Vigência Data de publicação do extrato de contrato no jornal “Minas Gerais” 

Faixas de ajuste no pagamento
1 a 2 dias de atraso - 95%
3 a 5 dias de atraso - 90%

Sanções
Acima de 5 dias de atraso: multa prevista no contrato e rescisão

contratual 

Observações
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INDICADOR

Nº 10  - Pontualidade na entrega de Vale transporte e Vale Alimentação e bene`cios previstos em CCT

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
GaranIr a pontualidade na entrega dos Vales Transporte e Vales

Alimentação e beneYcios previstos em CCT, conforme estabelecido
neste Projeto Básico.

Meta a cumprir
100 %  de cumprimento dos prazos de entrega

 Observados os prazos de entrega, das especificações e quanItaIvos
estabelecidos neste Projeto Básico

Instrumento de medição

Registro de ocorrência de atrasos ou falta de entrega  dos vales
transporte, vales alimentação e beneYcios previstos em CCT por parte

da empresa contratada, observados os prazos,  as especificações e
quanItaIvos estabelecidos neste Projeto Básico.

Forma de acompanhamento
Avaliação mensal dos prazos de entrega dos vales transporte, vales

alimentação e beneYcios previstos em CCT, segundo os prazos
quanItaIvos e especificações conIdas neste Projeto Básico.

Periodicidade mensal

Mecanismo de Cálculo

Acompanhamento da entrega efetuada pela empresa contratada, dos
prazos e períodos de fornecimento, realizado pelos servidores da
JUCEMG, responsáveis pelo recebimento do objeto, pela gestão e

fiscalização do contrato.

Início de Vigência Data de publicação do extrato de contrato no jornal “Minas Gerais” 

Faixas de ajuste no pagamento
1 a 2 dias de atraso - 98%
3 a 5 dias de atraso - 97%

Sanções
Acima de 5 dias de atraso: multa prevista no contrato e rescisão

contratual 

Observações

4 - DOS LOTES:

 LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

Nos termos do art. 48, inciso I, da LC 123/2006 c/c art. 8º do Decreto Estadual nº 47.437/2018 o Lote 1 será aberto a todos os licitantes.

5 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

- Considerando que a a referida contratação é necessária visto que a JUCEMG não dispõe em seu quadro de pessoal, da categoria profissional que executa tais
serviços e diante da essencialidade e indispensabilidade desses serviços, necessita contratar empresa especializada para a sua execução;

- Considerando  por se tratar de serviços em regime continuado, uma vez que sua interrupção  pode comprometer o fluxo dos serviços, fruto da atividade principal da
Autarquia, além de colocar em risco a saúde e segurança dos seus servidores/terceirizados e usuários.

- Considerando que a jornada de trabalho e o número de prestadores de serviços foram estabelecidos em função da área da edificação, onde serão prestados os
serviços e também em razão das atividades desenvolvidas pela JUCEMG.

- Considerando complexidade e as responsabilidades inerentes ao objeto desta licitação, faz-se necessária a exigência de vistoria técnica do(s) local(is) da prestação
de serviços, para que as licitantes tomem conhecimento:

- da localização e das condições das edificações onde serão prestados os serviços;

- da área de prestação de serviços; - do grau de dificuldades para execução dos serviços;

- dos riscos de acidente nos locais de prestação de serviços;

- das acomodações do pessoal destinados à execução dos serviços;

- das condições de segurança predial do local onde serão executados os serviços;

- da confirmação do dimensionamento do número de prestadores de serviços em relação à área de prestação de serviços;

- Diante do exposto a contratação pretendida torna-se necessária e indispensável, por questões de :

a) ambiente de trabalho limpo e higienizado, preservação da saúde de servidores e colaboradores,  

b) por se tratar de serviços em regime continuado, uma vez que a sua interrupção pode comprometer o fluxo dos serviços, fruto da atividade principal da Autarquia e,

c) busca da satisfação no atendimento aos servidores, colaboradores e cidadãos-usuários da JUCEMG e benefícios à saúde pública e ambiente urbano.

- Considerando a natureza continuada dos serviços,  as responsabilidades e a complexidade do objeto desta licitação, necessária se faz a exigência de patrimônio
líquido mínimo das licitantes, como forma de verificar a solidez econômica das licitantes e assegurar a efetividade da prestação de serviços.

- Nesse sentido a contratação aqui pretendida está devidamente amparada, visto estar prevista no Decreto Estadual nº. 44.786, de 18 de abril de 2008, com base na
Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.
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6 - DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que
atuam no mercado têm condições de fornecer os serviços de forma independente.

7 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Para o Lote 1 : Atestado(s) comprobatório(s) da capacidade técnica da Licitante para fornecimento dos itens ofertados, atendendo ao quantitativo mínimo de 50%
(cinquenta por cento) das quantidades apresentadas neste TERMO DE REFERÊNCIA;

8 - CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

Será aceita a proposta de menor preço que atenda os quantitativos, especificações e demais condições constantes neste documento. 

9 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

9.1 - Prazo da prestação dos serviços: 

9.2 - Início das aIvidade após a publicação;

9.3 - Periodicidade: Diária

9.4 - Do local da prestação dos serviços:   Os serviços serão prestados nos horários que constam no item 2 , no seguinte endereço:

LOTE: CIDADE: ENDEREÇO:

1 Belo Horizonte Rua Sergipe, nº. 64 - andares: 8º ao 13 º, PI e G, Bairro Boa Viagem 

9.5 - Condições de recebimento:

9.5.1 - Os serviços serão recebidos:

a) Provisoriamente, no ato da prestação em que se observará:

9.5.1.1 - A escolha da metodologia de trabalho e os produtos uIlizados deverão ficar a cargo da empresa, devendo estar em consonância com as determinações
Federais, Estaduais e Municipais legais e normaIvas vigentes. (adequar ao serviço a ser prestado)

b) DefiniIvamente, após a verificação da qualidade e quanIdade da prestação e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis,
contados a parIr do recebimento provisório.

9.5.2 - O recebimento/aprovação dos serviços pelo JUCEMG (Junta Comercial do Estado de Minas Gerais) não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vícios de quanIdade ou qualidade dos serviços ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garanIndo-se a Administração
as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90.

9.5.3 - Cronograma `sico-financeiro:

Prazo Lote

Início da prestação do serviço Imediatamente após a  publicação. 01

Vigência 12 meses contados a parIr da data de publicação 01

10 - DO PAGAMENTO:

10.1  -  O  pagamento  será  efetuado  através  do  Sistema  Integrado  de  Administração  Financeira  -  SIAFI/MG,  por  meio  de  ordem  bancária  emiIda  por
processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a parIr da
data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

10.2 - Ocorrendo o fato gerador relaIvo ao fornecimento de: uniformes, EPI'S e materiais, o pagamento será efetuado na fatura de competência do mês da
prestação dos serviços.

10.3 - O pagamento dos encargos sociais (MONTANTE B), constantes dos grupos "B", "C", "D", "E" e "F", somente serão pagos à empresa contratada quando da
ocorrência do seu fato gerador, no mês seguinte ao mês da ocorrência, mediante a apresentação da documentação necessária à comprovação da despesa,
ficando esses recursos aprovisionados em contrato.

11 - DO CONTRATO:

11.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado vencedor será convocado para firmar o termo de contrato, aceitar ou
reIrar o instrumento equivalente, de acordo com os art. 62, da Lei 8.666/93 e art. 4º, XXI, da Lei 10.520/2002.

11.2 - O contrato a ser firmado entre as partes terá vigência de 12 (doze) meses, a parIr da data da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de
Minas Gerais, podendo ser prorrogado por idênIco período até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, mediante celebração de termos adiIvos, conforme
dispõe o art. 57, II da lei n.º 8.666/93.

 11.3 - Os preços e valores dos serviços poderão ser reajustados e/ou repactuados mediante Termo AdiIvo ou por meio de aposIla, observada a legislação
vigente e de acordo com a Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços, anexa à proposta da CONTRATADA, da seguinte forma:

11.3.1 - A Remuneração total (Montante “A”) poderá ser reajustada no primeiro ano de vigência contratual se ocorrer alteração no salário da categoria, mediante
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apresentação de cópia autenIcada da Convenção ColeIva de Trabalho, registrada na Delegacia Regional do Trabalho - DRT; ou Dissídio ColeIvo ou Sentença
NormaIva, devidamente homologada pela JusIça do Trabalho, hipótese em que serão alterados os valores nominais dos encargos sociais/trabalhistas (Montante
“B”), manIdos seus percentuais.

 11.3.1.1  -  Uma  vez  reajustado  os  salários  (Montante  “A”)  e  alterados  os  valores  nominais  dos  encargos  sociais  trabalhistas  (Montante  “B”),  conforme
estabelecido na alínea “a”, o contrato poderá ser reajustado, no que concerne aos montantes “A” e “B”, quando ocorrer nova Convenção ColeIva de Trabalho
registrada pela DRT, Dissídio ColeIvo ou Sentença NormaIva homologada pela JusIça do Trabalho, desde que observada a periodicidade de 12 meses de que
trata a Lei 9.069/95, respeitado o piso salarial concedido à categoria.

11.3.2 - A parte relaIva ao Montante C.1-Uniformes, somente poderá ser reajustada a cada 12 (doze) meses de vigência do contrato, mediante concordância das
partes, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, medido pelo InsItuto Brasileiro de Geografia e EstacsIca - IBGE e não incidirá
sobre os reajustes ou alterações de salários da categoria.

 11.3.2.1 - A apuração do índice acumulado de reajuste será pelo período de 12 (doze) meses, sendo o termo inicial deste período o mês anterior ao mês da data-
limite para apresentação da proposta a que a contratação se referir.

 11.3.2.2 - Para o cálculo definido no subitem anterior serão uIlizados os índices apurados para cada mês completo do período de 12 (doze) meses, não sendo
considerados os intersccios temporais inferiores a um mês.

11.3.2.3 - Para fins de concessão do reajuste poderá, a critério da JUCEMG,  ser  verificado à época do reajustamento, os preços praIcados no mercado, mediante
pesquisa de preços de mercado, que, se nessa pesquisa, o valor dos serviços, objeto deste contrato, mostrar-se compacvel ou inferior ao preço contratado
inicialmente, não poderá ensejar reajuste de preços, mesmo que pleiteados pela empresa contratada.

11.3.3 - A parte relaIva ao Montante C.2 (C.2.1, C.2.3 e C.2.4) - BeneYcio Previstos na Convenção ColeIva de Trabalho - somente poderá ser reajustada quando
ocorrer alteração desses valores mediante apresentação de cópia autenIcada da Convenção ColeIva de Trabalho registrada na Delegacia Regional do Trabalho
- DRT; Dissídio ColeIvo ou Sentença NormaIva, devidamente homologada pela JusIça do Trabalho.

 11.3.4 - A parte relaIva ao Montante C.2 (C.2.2 - Vale Transporte) poderá ser reajustada no primeiro ano de vigência contratual se ocorrer alteração das tarifas
do transporte coleIvo de Belo Horizonte ou de sua Região Metropolitana, mediante apresentação de cópia da publicação do Ato que autorizou o reajuste das
tarifas e da relação de linhas de ônibus em que cada empregado da empresa contratada uIliza para se deslocar  para o serviço e vice e versa.

 11.3.4.1 - Uma vez reajustado as tarifas do transporte coleIvo (Montante C.2.2) os valores correspondentes às tarifas de transporte coleIvo somente poderão
ser novamente reajustados quando ocorrer nova alteração das tarifas autorizada pelo Órgão Competente, desde que observada a periodicidade de 12 meses de
que trata a Lei 9.069/95.

11.3.5 - A parte relaIva ao Montante “D” Taxa de Administração – Despesas AdministraIvas e operacionais e Lucro) será automaIcamente reajustada aplicando-
se o seu percentual, que permanece fixo, sobre o valor total dos montantes “A”, “B” e “C”.

11.4 - O aumento das alíquotas dos tributos que incidam sobre o faturamento mensal da empresa contratada, bem como, a alteração, insItuição e exInção de
tributos ou encargos, ocorridos após a apresentação da proposta, que repercutam nos preços contratados, deverão ser comprovados pela empresa contratada,
mediante demonstraIvo do cálculo e exibição da norma legal respecIva, consItuindo possibilidade de repactuação, com vistas à manutenção do equilíbrio
econômico e financeiro da relação contratual, devendo ser avaliada juridicamente pela Procuradoria da CONTRATANTE e aprovada pelo seu Presidente.

11.4.1 - Incumbirá à CONTRATADA a iniciaIva e o encargo do cálculo minucioso de cada reajuste e/ou repactuação, a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando-
se à discriminação dos serviços prestados, a memória de cálculo de reajuste/repactuação e as planilhas analíIcas de custos atualizadas, e demais documentos
comprobatórios do aumento dos custos, concedido à categoria funcional, ou seja, Convenção ColeIva de Trabalho, dissídio coleIvo ou sentença normaIva,
publicação de ato para alteração de tarifas do transporte coleIvo, etc, para elaboração do Termo AdiIvo.

11.5  -  Nos  termos da  Instrução NormaIva INSLTI/MPOGn06/2013,  a  vantajosidade econômica  para  a  prorrogação  dos  contratos  de serviço  de  natureza
conInuada estará assegurada, dispensando a realização de pesquisa de mercado, quando:

a) houver previsão contratual de que os reajustes dos itens envolvendo a folha de salário se serão efetuados com base em convenção, acordo
coleIvo de trabalho ou em decorrência da lei;

b) houver  previsão contratual  de que os  reajustes  dos  itens envolvendo insumos (exceto quanto a  obrigações decorrentes  de acordo ou
convenção  coleIva de trabalho  e  de  Lei),  materiais,  equipamentos,  administração  e  lucro,serão  efetuados  com base  em índices  oficiais,
previamente definidos  no contrato,  que guardem a maior  correlação possível  com o segmento econômico em que estejam inseridos tais
insumos,materiais, equipamentos, lucro e administração.

12 - PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO JURÍDICA:

12.1 - Atendendo às exigências conIdas no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do arIgo 67 da Lei nº. 8.666 de 1993, será designado pela autoridade competente,
agente para acompanhar e fiscalizar o contrato, como representante da Administração.

12.2 - Serão  designados servidores  da JUCEMG para exercer a gestão e fiscalização de execução do contrato;

12.3 - Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por
escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas.

12.4  -  A fiscalização de que trata  esta  cláusula  não exclui,  nem reduz a responsabilidade da  CONTRATADA por  quaisquer  irregularidades,  inexecuções ou
desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido
pela lei civil.

12.5 - O Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus
anexos e da proposta da CONTRATADA.

12.6 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para
adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º do art. 67, da Lei nº. 8.666/93. 

12.7 - Caberá ao gestor os controles administraIvos/financeiros necessários ao pleno cumprimento do contrato.

13 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
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13.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá, no presente exercício, por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela Lei 23.579,
de 15 de janeiro de 2020 e nos exercícios futuros pela dotação que a lei fixar. 

13.2 - A despesa será custeada pela dotação orçamentária: 2251.04.122.705.2500.0001.339037-01.0.60.1

14 - DAS GARANTIAS:

14.1 - GaranIa de execução:

14.1.1  - Será exigida garanIa de execução para este objeto, conforme minuta de edital.

14.2 - GaranIa do produto/serviço: fabricante, garanIa legal ou garanIa convencional

 14.2.1 - GaranIa legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias - serviços não-duráveis); (90 dias - serviços duráveis) a parIr da data
de recebimento do produto, sem prejuízo de outra garanIa complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta comercial.

15 - DA VISTORIA TÉCNICA

15.1 - Considerando a complexidade e as responsabilidades inerentes ao objeto desta licitação, as empresas interessadas poderão realizar visita técnica para
tomar conhecimento:

- da localização e das condições das edificações onde serão prestados os serviços;

- da área de prestação de serviços;

- do grau de dificuldades para execução dos serviços;

- dos riscos de acidente nos locais de prestação de serviços;

- das acomodações do pessoal desInados à execução dos serviços;

- das condições de segurança predial do local onde serão executados os serviços;

15.1.1 - A vistoria técnica no local da prestação de serviços é opcional.

15.2 - A não realização da vistoria técnica no local da prestação de serviços, por opção da licitante, não a exime de qualquer obrigação ou responsabilidade no ato
de execução dos serviços, objeto desta licitação,  não podendo a empresa contratada alegar, em seu favor,  qualquer dificuldade técnica ou estrutural  para
cumprimento de sua obrigação.

15.2.1 - No caso de opção do licitante em não realizar a vistoria técnica de que trata este subitem, deverá este apresentar a Declaração de Conhecimento das
Condições do local de prestação de serviços e que recebeu todas as informações e documentos necessários à formulação de sua proposta.

15.3 - Caso o licitante opte por realizar a vistoria de que trata este subitem, deverá agendar pelos telefones: (31)3235-2420 e (31)3235-2359 com os servidores:
Michele Leal Bicalho Talim e Jocelino Manoel Braga.

15.3.1 -  A vistoria técnica de que trata este subitem deverá ser realizada até 5º (quinto) dia úIl, contados da data de publicação do aviso deste Edital no jornal
“Minas Gerais” e será agendada, de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre as 9:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 horas, sendo vedada a vistoria de
mais de um fornecedor no mesmo momento, a agendamento deverá ser feito pelo telefone:

15.3.1.1 - A vistoria será acompanhada por um servidor designado.

15.3.1.2 - Na visita técnica não poderá o mesmo profissional (visitante) representar mais de uma empresa.

15.3.1.3 - Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de condições locais, ou de projetos ou amostras porventura disponibilizadas, se for o caso,
não serão consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução.

16 - DA SUBCONTRATAÇÃO:

16.1 - A subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação será vedada.

17 - OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

17.1 - Da Contratada: 

17.1.1 - Prestar os serviços nas quanIdades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as exigências constantes neste documento.

17.1.2 - EmiIr faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento.

17.1.3 - Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado.

17.1.4 - Reparar, remover, refazer ou subsItuir, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da
execução do objeto, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.

17.1.5 - Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e
especificações técnicas recomendadas neste documento.

17.1.6 - Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, responsabilizando-se pelo transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais.

17.1.7 - Responsabilizar-se pela garanIa dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e
desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

17.1.8 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.

17.1.9 - Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da
CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo de Referência.

17.1.10 - Manter, durante toda a execução do objeto, em compaIbilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
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17.1.11 - Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do objeto contratado.

17.1.12 - Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
objeto;

17.2 - Da Contratante: 

17.2.1 - Acompanhar e fiscalizar os serviços, atestar nas notas fiscais/faturas o efeIvo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

17.2.2 - Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se esIverem em desacordo com a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.

17.2.3 - Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento dos itens solicitados.

17.2.4 - NoIficar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos itens solicitados.

17.2.5 - Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a subsItuição dos materiais/serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

17.2.6 -  Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a noIficação, para a CONTRATADA regularizar as falhas observadas.

17.2.7 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

17.2.8 - Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

17.2.9 - Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos perInentes.

10.2.10 - Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.  

18 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 - A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27
de janeiro de 2012, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.1.1 - advertência por escrito;

18.1.2 - multa de até:

a) (0,3) % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

b) (10) % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de
garanIa de execução exigida;

c) (20) % (vinte por cento)   sobre o valor da prestação de serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso de não
entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é desInado, ou diminua-lhe o valor ou,
ainda fora das especificações contratadas ;

d) (2) % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da
legislação perInente.

18.1.3 - Suspensão do direito de parIcipar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

18.1.4 - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da lei 10.520, de 2002;

18.1.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

18.2 - A sanção de multa poderá ser aplicada cumulaIvamente às demais sanções previstas nos itens 18.1.1, 18.1.3, 18.1.4, 18.1.5.

A multa será descontada da garanIa do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada administraIva e/ou
judicialmente.

18.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraIvo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de
execução contratual originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei 8.666, de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 2002.

18.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaIvo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.4.1 - Não serão aplicadas sanções administraIvas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

18.5 -  A aplicação de sanções administraIvas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar  integralmente eventuais danos causados a
Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administraIvo sancionatório.

18.6 - As sanções relacionadas nos itens 18.1.3, 18.1.4 e 18.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar
com a Administração Pública Estadual – CAFIMP.

18.7 - As sanções de suspensão do direito de parIcipar em licitações e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também
aplicadas àqueles que:

18.7.1 - Retardarem a execução do objeto;

18.7.2 - Comportar-se de modo inidôneo;

18.7.2.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de parIcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP
ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.7.3 - Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

18.8 - Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práIca de infração administraIva Ipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e
pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraIvo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeIdas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de invesIgação preliminar ou Processo AdministraIvo de Responsabilização – PAR.

SEI/GOVMG - 19317200 - Edital https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...

24 of 40 14/09/2020 11:15



19 - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

19.1 - O licitante deverá apresentar sua proposta obedecendo o piso salarial fixado na Convenção ColeIva de Trabalho da categoria, em vigor no Estado de Minas
Gerais.

19.2 - O licitante deverá apresentar juntamente com sua proposta, a Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços, parte integrante da proposta, que
tem a finalidade exclusiva de subsidiar a análise da exequibilidade dos preços propostos, bem como os futuros reajustamentos, repactuações ou reequilíbrio
econômico e financeiro do contrato.

19.3 - Abaixo segue o modelo das planilha :

LOTE 1 - ITEM 1 

 SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA - PRÉDIO - BELO HORIZONTE/MG

CÓDIGO DO SERVIÇO: 0901038 CÓDIGO DO ITEM DE SERVIÇO: 4561

FUNÇÃO QUANT. JORNADA MENSAL FREQUÊNCIA DIAS DA SEMANA HORÁRIO
INTERVALO P/
REFEIÇÃO

Encarregado 1 44 horas Diária 2ª a 6ª feira 7 às 16:48hs 1 hora

Limpador de Vidros 1 44 horas Diária 2ª a 6ª feira 7 às 16:48hs 1 hora

Servente 6 44 horas Diária 2ª a 6ª feira 7 às 16:48hs 1 hora

MONTANTE A: REMUNERAÇÃO (Baseado na CCT/2020 - SINDEAC/MG e SEAC/MG)

QUANTIDADE FUNÇÃO
JORNADA DE TRABALHO
SEMANAL/MENSAL

SALÁRIO
MENSAL R$

VALOR TOTAL MENSAL
ESTIMADO R$

A B C D E=(A X D)

1 Encarregado 44/220 R$

1 Limpadores de Vidros 44/220 R$

6 Serventes 44/220 R$

TOTAL DO MONTANTE A R$

MONTANTE B – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

ENCARGOS SOCIAIS
MEMÓRIA DE
CÁLCULO

PERCENTUAL INCIDENTE
SOBRE SALÁRIOS
(Montante "A") (%)

VALOR TOTAL
MENSAL ESTIMADO
R$

GRUPO A - ENCARGOS BÁSICOS

A.1 - INSS (Art. 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91) -

A.2 - INCRA (Lei nº 7.787/89 e DL nº 1.146/70) -

A.3 - SESI OU SESC (Art. 3º, Lei nº 8.036/90) -

A.4 - SENAI OU SENAC (Decreto nº 2.318/86) -

A.5 - RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO (Rat 3% x
Fap (2,0000) (Regulamento da Previdência Social e o
Decreto nº 6.957/2009)

-

A.6 - FGTS (art. 15, Lei nº 8.030/90 e Art. 7º, III, CF) -

A.7 - SALÁRIO EDUCAÇÃO (art. 3º, inciso I, Decreto nº
87.043/82)

-

A.8 - SEBRAE (art. 8º, Lei nº 8.029/90 e Lei nº
8.154/90)

-

Subtotal 0,00% -

GRUPO B - ENCARGOS TRABALHISTAS (Recebem incidência do Grupo A)

B.1 - FÉRIAS + 1/3 (Art. 7º, inciso XVII, CF/88) -

B.2 - 13º SALÁRIO (Art. 7º, inciso VIII, CF88) -

B.3 - AVISO PRÉVIO TRABALHADO (Art. 7º, inciso XXI,
CF/88, Arts. 477, 487 e 491 d CLT)

-

B.4 - AUXÍLIO DOENÇA (Arts. 59 a 64 da Lei nº
8.213/91)

-

B.5 - ACIDENTE DE TRABALHO (Art. 19 a 23 da Lei nº
8.213/91)

-

B.6 - FALTAS LEGAIS (Art. 473 da CLT) -

B.7 - FÉRIAS SOBRE LICENÇA MATERNIDADE -

B.8 – LICENÇA PATERNIDADE 6 (Art. 7º, Inciso XIX,
CF/88 e Art. 10, §1º, da CLT).

-

Subtotal 0,000% -

GRUPO C – ENCARGOS TRABALHISTAS OCASIONAIS (Não recebem a incidência do Grupo B)

C.1 – AVISO PRÉVIO INDENIZADO 1 -

C.2 – INDENIZAÇÃO ADICIONAL 2 -

C.3 –RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA - INDENIZAÇÃO DE -
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40% SOBRE FGTS (100%)3

C.04 – RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA - INDENIZAÇÃO
DE 40% SOBRE FGTS (5%)4

-

C.05 – RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA - INDENIZAÇÃO
DE 10% SOBRE FGTS (100%)5

-

C.6 – RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA - INDENIZAÇÃO DE
10% SOBRE FGTS (5%)6

-

Subtotal 0,000% -

GRUPO D – INCIDÊNCIA DOS ENCARGOS

D.1 – INCIDÊNCIA DOS ENCARGOS DE A SOBRE B -

Subtotal 0,000% -

GRUPO E – INCIDÊNCIA DO FGTS

E.1 – INCIDÊNCIA DO FGTS (A.6) EXCLUSIVAMENTE
SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO (C.1)

-

E.2 - INCIDÊNCIA DO FGTS (A.6) EXCLUSIVAMENTE
SOBRE O PERÍODO MÉDIO DE AFASTAMENTO
SUPERIOR A 15 DIAS, MOTIVADO POR ACIDENTE DO
TRABALHO (B.5)

-

Subtotal 0,000% -

GRUPO F – INCIDÊNCIA DOS ENCARGOS DO GRUPO A SOBRE SALÁRIO MATERNIDADE

F.1 – ENCARGOS DO GRUPO “A” SOBRE SALÁRIO
MATERNIDADE

-

Subtotal 0,000% -

TOTAL DO MONTANTE B 0,000% -

VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS -

OBSERVAÇÃO:  O pagamento dos encargos sociais (MONTANTE B), constantes dos grupos "B", "C", "D", "E" e "F", somente serão pagos à empresa contratada
quando da ocorrência do seu fato gerador, no mês seguinte ao mês da ocorrência, mediante a apresentação da documentação necessária à comprovação da despesa,
ficando esses recursos aprovisionados em contrato até o momento de sua ocorrência.

RESUMO I - BELO HORIZONTE

REMUNERAÇÃO ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS VALOR TOTAL MENSAL

R$                - -         -

MONTANTE C - INSUMOS

C.1 - UNIFORME

SUB-
ITEM

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE
PREÇO UNITÁRIO
MENSAL (R$)

VALOR TOTAL
MENSAL
ESTIMADO (R$)

A B C D E F=E/12xD

Uniforme - ENCARREGADO,
Conjunto
completo

1 R$ -

Uniforme - ENCARREGADO, Conjunto parcial 2 R$ -

Uniforme - LIMPADOR DE VIDRO
Conjunto
completo

1 R$ -

Uniforme - LIMPADOR DE VIDRO Conjunto parcial 2 R$ -

Uniforme - SERVENTES
Conjunto
completo

6 R$ -

Uniforme - SERVENTES Conjunto parcial 12 R$ -

SUBTOTAL R$ -

DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DO CONJUNTO DE
UNIFORME COMPLETO - SERVENTE / LIMPADOR VIDRO/ENCARREGADO

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE PREÇO UNIT. (R$)

Camisa de malha peça 1

calça peça 1

calçado par 1

DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DO CONJUNTO DE
UNIFORME PARCIAL- SERVENTE / LIMPADOR VIDRO/ENCARREGADO
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DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE PREÇO UNIT. (R$)

Camisa de malha peça 1

calça peça 1

C.2 - EPI - Conforme estabelecido no Termo de Referência

SUB-
ITEM

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE
PREÇO UNITÁRIO
ANUAL (R$)

VALOR TOTAL
MENSAL
ESTIMADO (R$)

A B C D E F=E/12xD

C.2.1
Conjunto de equipamentos de
proteção individual LIMPADOR DE
VIDRO.

Conjunto 1 R$ -

C.2.2
Conjunto de equipamentos de
proteção individual SERVENTE.

Conjunto 6 R$ -

SUBTOTAL R$ -

DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DO CONJUNTO DE EPI PARA LIMPADOR DE VIDRO

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE PREÇO UNIT. (R$)

1 Cinturão de segurança modelo paraquedista, com 3 pontos de conexão,
totalmente ajustável, com cinturão abdominal integrado, referência Hércules
JL01203TQ ou similar

peça 1

1 par de botas de borracha par 1

1 avental impermeável emborrachado peça 1

1 óculos de segurança par 2

DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DO CONJUNTO DE EPI PARA SERVENTES

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE PREÇO UNIT. (R$)

Botas de borracha par 1

C.3 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, conforme estabelecido no PROJETO BÁSICO

SUB-
ITEM

DESCRIÇÃO UNIDADE
QTDE /
ANUAL

VALOR DO
EQUIPAMENTO

TAXA ANUAL DE
DEPRECIAÇÃO
(%)

VALOR UNITÁRIO
DA DEPRECIAÇÃO
ANUAL (R$)

VALOR UNITÁRIO
DO CUSTO ANUAL
DE MANUTENÇÃO
(R$)

VALOR TOTAL
MENSAL
ESTIMADO (R$)

A B C D E F G=F/100xExD H I=G/12+H/12*D

C.3.1

Aspirador de pó Aspirador industrial água/pó
uIlidade: profissional tensão 110/220 volts
dimensões 355 x 355 x 600mm capacidade de
aspiração 20 litros acessórios mangueira tubos
prolongadores possui os seguintes acessórios e
caracterísIcas 02 tubos prolongadores, bocal de
sopro, bocal para pisos, bocal escova, bocal para
canto e frestas, bocal chato, saco descartável
(papel), filtro permanente e filtro pano, aspira
sólidos e líquidos

Unid. 2 R$ 0,00 R$ 0,00

C.3.2 Escada de alumínio de 05 degraus Unid. 3 R$ 0,00 R$ 0,00

C.3.3 Escada de alumínio de 07 degraus Unid. 1 R$ 0,00 R$ 0,00

C.3.4 Jateadora Unid. 1 R$ 0,00 R$ 0,00

SUBTOTAL R$ 0,00

C.4 - BENEFÍCIOS PREVISTOS NA CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, conforme estabelecido no PROJETO BÁSICO

SUB-
ITEM

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE / MÊS PREÇO UNIT.
VALOR TOTAL
MENSAL

PARTICIPAÇÃO
DO EMPREGADO

VALOR TOTAL MENSAL ESTIMADO (R$)

A B C D E F = E x D G H
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C.4.1
Auxílio Alimentação (Ticket
refeição)

Unid. 176 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

C.4.2 Vale-Transporte (esImaIva) Unid. 352 R$ 0,00 R$ 0,00 -R$ 0,00

C.4.3 Programa de Assistência Familiar Servente 8 R$ 0,00 R$ 0,00

C.4.4 Seguro de vida em grupo Servente 8 R$ 0,00 R$ 0,00

SUBTOTAL R$ 0,00

VALOR TOTAL GLOBAL MENSAL ESTIMADO DO MONTANTE "C" INSUMOS (R$) R$ 0,00

RESUMO II - BELO HORIZONTE

REMUNERAÇÃO ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
MONTANTE C -
INSUMOS

VALOR TOTAL
MENSAL

R$      - - R$ 0,00           -

MONTANTE D - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E LUCRO

A DESCRIÇÃO Percentual incidente sobre os Montantes A, B e C
VALOR MENSAL
NOMINAL

D.1
Despesas AdministraIvas e
Operacionais ≤ 5%

R$ -

D.2 LUCRO ≤ 10% R$ -

VALOR TOTAL MENSAL DO MONTANTE D R$ -

MONTANTE E - UTENSÍLIOS, PRODUTOS E MATERIAIS

MATERIAL DE TRABALHO, UTENSÍLIOS, HIGIENE PESSOAL E DE LIMPEZA

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE / ANUAL
PREÇO UNITÁRIO
(R$)

VALOR TOTAL
MENSAL
ESTIMADO (R$)

A B C D E F=E/12xD

E.1.1
Água sanitária frasco com 1 litro,
com teor de cloro entre 2,0 a
2,5% p/p

Litro 720 R$ -

E.1.2

Álcool gel, à base de álcool a 70%
com ação anI-sepIca, ideal para
ser usado como complemento na
higienização de mãos
composição: álcool eclico,
polímero carboxílico,
neutralizante, umectante,
conservante, quelante e água
deionizada

Litro 480 R$ -

E.1.3

Balde plásIco polipropileno 12
litros com alça de metal cor preto
diametro da boca maior e fundo
em alta qualidade de uso geral

Unidade 60 R$ -

E.1.4
Borrifador com reservatório em
plásIco capacidade de 400 a 500
ml

Unidade 36 R$ -

E.1.5

Desinfetante superconcentrado
para ser diluído em 5 litros
essência lavanda; composição:
cloreto de alquildimeIl-bensil
amônio 50% tensoaIvo não
aniônico, corante, essência e
veiculo, para limpeza e
desinfecção de sanitários na
embalagem deverá constar a data
da fabricação da validade,
numero do lote, informações e
advertências. Com registro no
ANVISA. Produto de uso
insItucional. não serve produto
de pronto uso.

Unidade 60 R$ -

E.1.6

Desodorizador de ambiente,
360ml aerosol, essência floral,
brisa da montanha ou lavanda,
produto com registro na ANVISA

Frasco 360 R$ -
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E.1.7

Detergente hiperconcentrado
frasco 5 litros, para ser diluído em
água, biodegradável, usado em
limpeza pesada, media e leves de
piso tais como granito, paviflex e
azulejos, neutro, não agride os
utensílios a serem limpos e as
mãos dos operadores. Produto
espumante, não aceitar produto
de pronto uso, com registro da
ANVISA. Em seu rótulo original de
fábrica deverá mencionar sua
diluição

Unidade 60 R$ -

E.1.8
Detergente liquido concentrado
com glicerina - frasco 500ml,
produto com registro na ANVISA

Unidade 720 R$ -

E.1.9
Escova de nylon, Ipo lavar roupa
uso manual, base em madeira
oval

Unidade 160 R$ -

E.1.10

Esponja sintéIca mulIuso um
lado abrasivo do outro espuma,
medidas 11cm x 7cm, por 2cm
espessura, usada na limpeza de
cozinha aceita-se uma variação
nas 2 primeiras medidas de 1cm
para mais ou para menos

Unidade 600 R$ -

E.1.11
Extensão industrial de 25m fio
(2,5)

Unidade 5 R$ -

E.1.12
Flanela cor branca 100% algodão
para limpeza

Metro 720 R$ -

E.1.13
Lã de aço, pacote com 8
unidades, peso 60 gramas,
composição aço carbono

Unidade 432 R$ -

E.1.14
Limpa carpete e tapetes de
500ml, liquido fragrância neutro

Unidade 120 R$ -

E.1.15

Limpador de vidro, não contem
amonia em sua formula, que
deixa uma camada que protege as
superficies contra manchas de
chuva. Brilho cristalino, mantem
vidros vitrine, espelhos, acrilicos
limpos e brilhantes

litro 48 R$ -

E.1.16

Limpador instantâneo mulIuso
embalagem plásIca spray
pulverizador com gaIlho,
composição tensoaIvo aniônico
biodegradável e solvente,
essência lavanda ou floral

Unidade 720 R$ -

E.1.17
Lustra móveis 200ml fragrância
floral ou lavanda, a base de cera
natural e silicone

Unidade 48 R$ -

E.1.18

Luva em látex natural interior em
verniz silver anIbactericida,
clorinada e com palma
anIderrapante

Unidade 336 R$ -

E.1.19

Mangueira d´água 1/2 de 50m
acessórios e conexões em metal
para adaptar na torneira de 1/2
(polegada), 2 braçadeiras de 1/2
de metal e esguicho,
confeccionado inteiramente em
aço de 1/2 polegada

Unidade 2 R$ -

E.1.20

Pá de lixo em plásIco, cabo longo,
ângulo de 90 graus entre cabo e
pá (não precisando que o usuário
se agache)

Unidade 60 R$ -

E.1.21
Pano de chão, 100% algodão,
alverjado, medindo 60x80cm

Unidade 480 R$ -

E.1.22

Papel higiênico folha dupla,
neutro 100 em folhas naturais ou
100% em fibras celulose, em
papel não reciclado, extra macio,
super branco, de óIma
qualidade, fardo com 64 rolos,
cada rolo medindo 30mx10cm. As
medidas e especificações da
composição do papel deverão
estar impressos na embalagem

Fardo 360 R$ -
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lacrados de fábrica.

E.1.23
Placa de sinalização de banheiro
interditado

Unidade 7 R$ -

E.1.24
Placa de sinalização piso
molhado

Unidade 10 R$ -

E.1.25

Rodo cabo e base de madeira - 40
cm borracha dupla, cabo em
madeira medida de 160 cm de
comprimento

Unidade 120 R$ -

E.1.26

Rodo cabo e base de madeira - 60
cm borracha dupla, cabo em
madeira medida de 160 cm de
comprimento

Unidade 48 R$ -

E.1.27

Rodo para limpeza de vidro, um
lado borracha outro espuma, com
base de 22 a 25 cm, cabo
medindo de 100cm a 120 cm de
comprimento

Unidade 6 R$ -

E.1.28

Sabonete liquido de pronto uso,
em refil totalmente descartável
cuidadosamente balanceado que
proporciona maciez e sedosidade
a pele. PH fisiológico sem
produtos químicos irritantes ou
abrasivos, hidratante a base de
tensoaIvos biodegradáveis,
embalagem de 800 ml,
totalmente descartável

Unidade 576 R$ -

E.1.29

Saco de lixo 100 litros pacote com
100, Ipo de plásIco reciclado,
capacidade 100 litros, cor azul,
medidas aproximadas 75cm x
105cm x 0,12mm, largura x altura
x espessura medidas mínimas,
resíduo comum. Deverá atender a
legislação atual e vigente
referente a sacos de lixo da
PMBH/MG

Unidade 180 R$ -

E.1.30

Saco de lixo 30 litros pacote com
100, Ipo de plásIco reciclado,
capacidade 30 litros, cor azul,
medidas aproximadas 59cm x
62cm x 0,10mm, largura x altura x
espessura medidas mínimas,
resíduo comum. Deverá atender a
legislação atual e vigente
referente a sacos de lixo da
PMBH/MG

Unidade 120 R$ -

E.1.31

Saco de lixo 50 litros pacote com
100, Ipo de plásIco reciclado,
capacidade 50 litros, cor azul,
medidas aproximadas 59cm x
62cm x 0,10mm, largura x altura x
espessura medidas mínimas,
resíduo comum. Deverá atender a
legislação atual e vigente
referente a sacos de lixo da
PMBH/MG

Unidade 120 R$ -

E.1.32
Saco para pó compacvel com o
modelo de aspirador de pó
especificado pela licitante

Unidade 12 R$ -

E.1.33 Saponáceo cremoso 300ml Unidade 288 R$ -

E.1.34

Toalha de papel, fardo contendo
05 pacotes de 200 folhas cada,
totalizando 1.000 folhas de papel
toalha interfolhado, com uma
dobra ao meio, gofrado, branco,
macio, absorvente ao fazer um
enxugamento das mãos ou rosto
não se despedaçar, isento de
impurezas e odores em papel não

Fardo 3600 R$ -
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reciclado, 100% fibras celulósicas
ou 100% fibras naturais, medindo
entre 22x20cm com variação
aceitável de até 1cm a mais na
primeira medida e de até 3cm a
mais na segunda. Cada pacote de
200 folhas deverá estar
acondicionado em plásIco de
proteção totalmente fechado; as
medidas exatas e especificações
da composição do papel ofertado
deverão estar impressos na
embalagem original de fábrica.

E.1.35
Vassoura 100% piaçava, nº 5 cabo
em madeira medindo no mínimo
150cm de comprimento

Unidade 48 R$ -

E.1.36

Vassoura de limpeza vaso
sanitário em nylon arredondadas
Ipo bola, com suporte em
plásIco

Unidade 48 R$ -

E.1.37
Vassoura de pelo - 40 cm, cabo
em madeira medindo 160 cm de
comprimento

Unidade 60 R$ -

E.1.38
Vassoura em pelo, para limpeza
de teto com cabo longo de no
mínimo de 2m comprimento

Unidade 4 R$ -

SUBTOTAL R$ -

RESUMO III - BELO HORIZONTE

REMUNERAÇÃO ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
MONTANTE C -
INSUMOS

MONTANTE D -
TAXA DE ADM.

MONTANTE E -
UTENSÍLIOS,
MATERIAIS E
PRODUTOS

VALOR TOTAL
MENSAL

R$ - - R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00      -

REGIME DE TRIBUTAÇÃO - LEI n° 10.833/2003

OPÇÃO SIM NÃO

Lucro Presumido ou Arbitrado -
Art. 10 Inc. II

Lucro Real

CARGA TRIBUTÁRIA PERCENTUAL

PIS

COFINS

MONTANTE F - TRIBUTAÇÃO SOBRE FATURAMENTO

MONTANTE E - IMPOSTOS

SUB-
ITEM

DESCRIÇÃO
Percentual %
Incidente sobre ST1

VALOR TOTAL MENSAL ESTIMADO (R$)

F.1 COFINS R$ 0,00

F.2 PIS R$ 0,00

F.3 ISSQN OU ISS R$ 0,00

F.4 SUBTOTAL - R$ 0,00

F.5 DIFERENÇA ITF - R$ 0,00

F.6

ITF = {
[__________100__________] – 1
} x 100
100-(COFINS+PIS+ISSQN)

- R$ 0,00

VALOR TOTAL GERAL MENSAL ESTIMADO = SOMA DOS MONTANTES A, B, C, D, E e F (R$) R$      -

VALOR TOTAL GLOBAL ANUAL ESTIMADO DO LOTE 01 - BELO HORIZONTE R$       -

Área de prestação dos serviços com Unidade de Medida ProduIvidade homem/dia em m² Valor Mensal Valor MENSAL Valor Total
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fornecimento de materiais em m²
Unitário EsImado
(R$)

EsImado (R$)
Global Anual
EsImado (R$)

Área interna Área externa

A B C D E F = E x A G = F x 12

5.034,16 m² 600 1200 R$ - R$ - R$ -

ANEXO  II  

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 06/2020

PROCESSO DE COMPRA Nº 2251003 000017/2020

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

LOTE 01

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 06/2020

(preenchida em papel timbrado da proponente)

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

Razão Social

CNPJ

Endereço

Telefone

Endereço Eletrônico

Nome do Representante Legal

Identidade do Representante Legal

CPF do Representante Legal

LOTE      01

ITEM 01 – Prestação de Serviços de Limpeza e Conservação, conforme especificação técnica
do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

VALORES MENSAL
ESTIMADO (R$)

(R$)

VALORES TOTAL ANUAL
ESTIMADO

(R$)

VALOR TOTAL GLOBAL ESTIMADO DA PROPOSTA  (R$)

Prazo de Validade da Proposta: 

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus
que porventura possam recair sobre o objeto a ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus
anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

SEI/GOVMG - 19317200 - Edital https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...

32 of 40 14/09/2020 11:15



Integra esta proposta, para todos os efeitos, a Planilha de Custo e Formação de Preços devidamente preenchida – constante do Item 19, do Termo de Referência,
ANEXO I do Edital.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 06/2020

PROCESSO DE COMPRA Nº 2251003 000017/2020

SUGESTÕES DE MODELOS DE DECLARAÇÕES

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE MENORES

A ______________________________,  CNPJ  nº.  ________________,  com sede à______________________,  declara,  sob as penas da lei,  a inexistência de
trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, na forma da lei.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE DECRETO ESTADUAL Nº  47.437, de 2018

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os
requisitos legais para sua categorização como _________________________________, estando no rol descrito no item 4.3 deste edital, não havendo quaisquer
impedimentos que a impeça de usufruir do tratamento favorecido diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e Decreto
Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Em cumprimento à possibilidade facultaIva descrita no Edital do Pregão Eletrônico nº 06/2020, Processo de Compra nº 2251003 000017/2020, declaro que o
Sr.__________________  ,  CPF  _________,  devidamente  credenciado  pela  empresa_________________,  CNPJ:  ___________,  compareceu  e  vistoriou
irrestritamente os locais onde serão executados os serviços objeto da  licitação em apreço,  e tomou plena ciência  das condições  locais  e das dificuldades
existentes, bem como de todos as informações e elementos técnicos, necessários à execução dos serviços a serem licitados.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito

Data e local.

______________________________
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Assinatura 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

Em  cumprimento  à  possibilidade  facultaIva  descrita  no  Edital  do  Pregão  Eletrônico  nº  06/2020,  Processo  de  Compra  nº  2251003  000017/2020,
a ____________, CNPJ nº ___________, com sede à _____________, declara, sob as penas da lei, que opta pela não realização de visita técnica, considerando a
descrição do serviço conIda no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

Declara e assume inteiramente a responsabilidade e consequências por essa omissão, se compromete a não alegar desconhecimento das condições e grau de
dificuldades existentes, como jusIficaIva para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços, em decorrência
da execução do objeto deste pregão.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito.

Data e local.

______________________________

Assinatura 

ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 06/2020

PROCESSO DE COMPRA Nº 2251003 000017/2020

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO Nº  SIAD  XX     , DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS E A EMPRESA [INSERIR
NOME DA EMPRESA], NA FORMA ABAIXO:

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS, com sede na Rua sergipe, 64, Bairro Boa Viagem, na cidade de Belo Horizonte/MG, endereço de correio
eletrônico: contratos@jucemg.mg.gov.br; inscrita no CNPJ sob o nº 17.486.2750001-80, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu
presidente, xxxxxxx, portador da carteira de idenIdade RG nº [inserir nº da idenIdade] e inscrito no CPFf sob o nº [inserir nº do CPF], nos termos do Decreto
Estadual nº 47.689, de 26 de julho de 2019 e a empresa [inserir nome da empresa], endereço de correio eletrônico: [inserir email]; inscrito(a) no cadastro
nacional da pessoa jurídica – CNPJ – sob o número [inserir nº do CNPJ], com sede na [inserir nome da cidade sede da empresa], neste ato representada pelo sr(a).
[inserir nome do representante da contratada], portador(a) da carteira de idenIdade RG nº [inserir nº do RG], expedida pela [inserir órgão expedidor], e CPF nº
[inserir nº do CPF], doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 06/2020, que será regido pela Lei
Federal pela nº 8.666/1993, com suas alterações posteriores, aplicando-se ainda, no que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que
não citadas expressamente.

1.   CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO             

1.1       O objeto do presente  contrato é a prestação de serviços de limpeza e conservação a serem executados no prédio sede da JUCEMG, localizado à Rua
Sergipe, nº. 64 - andares: 8º ao 13 º, PI e G, Bairro Boa Viagem - Belo Horizonte/MGque serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência,
anexo  I do Edital. 

1.2      Este contrato vincula-se ao Edital do Pregão nº 06/2020 e à proposta vencedora, independentemente de transcrição

1.3.     Objeto da contratação:

2.  CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E DA EXECUÇÃO DO OBJETO                                                                                                      

2.1.     A execução do objeto dar-se-á nas condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital, inclusive no tocante a prazos.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA                                                                                                                                                         
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3.1.      Este contrato tem vigência de 12 (doze) meses, a parIr da publicação de seu extrato no Órgão Oficial de Imprensa; podendo ser prorrogado nos termos do
art. 57, II,  da Lei  8.666/93, até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:

3.1.1.    Os serviços tenham sido prestados regularmente;

Seja juntada jusIficaIva e moIvação por escrito, de que a Administração mantém interesse na conInuidade dos serviços, objeto deste contrato;  

3.1.2.    Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

3.1.4.      Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3.1.5.      Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

3.1.5.1.   A CONTRATADA não tem direito subjeIvo à prorrogação contratual.

3.1.6.      A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adiIvo.

4.  CLÁUSULA QUARTA – PREÇO          

4.1.       O valor total mensal esImado da contratação é de R$ [inserir valor] ([inserir valor por extenso]).

4.2.        O valor total anual esImado da contratação é de R$ [inserir valor] ([inserir valor por extenso]).

4.3.        No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

4.4.     O valor acima é meramente esImaIvo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quanItaIvos de serviços efeIvamente
prestados.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                                                                                                                               

5.1.    A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da (s) dotação(ões) orçamentária(s), e daquelas que vierem a subsItuí-las:

2251.04.122.705.2500.0001.339037-01.0.60.1

5.2.    No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de
cada exercício financeiro.

6.      CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO                                                                                                                                                             

6.1.    O pagamento dos serviços, objeto deste contrato será efetuado, nos prazos, termos e condições estabelecidas no item 10 do Termo de Referência, ANEXO I
deste Edital, observado o disposto no § 1º, do art. 10, do Decreto Estadual nº 37.924, de 16 de maio de 1996, com nova redação dada pelo Decreto Estadual nº
45.035, de 02 de fevereiro de 2009:

6.2.    Os prazos estabelecidos na subcláusula anterior são contados a parIr da data de entrega da Nota Fiscal ao Gestor do Contrato, desde que o documento de
cobrança esteja corretamente preenchido, instruído e aprovado pelos responsáveis pelo recebimento do objeto deste contrato e ainda, que os serviços tenham
sido prestados em condições saIsfatórias para a CONTRATANTE, podendo,  em situação excepcional e devidamente jusIficada, ser admiIda a antecipação de
pagamento, após a efeIva execução dos serviços, com o devido desconto no preço contratado, nos termos do inciso XIV, alínea “d”, do art. 40, combinado com o
inciso II, alínea “c”, do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e ainda, mediante as seguintes condições:

 6.2.1.     a nota fiscal/fatura esteja correta e perfeitamente preenchida;

 6.2.2.     os serviços tenham sido executados, nos termos exigidos neste contrato, no Edital e seus anexos e em condições saIsfatórias para a CONTRATANTE;

 6.2.3.    que a CONTRATADA esteja devida e regularmente cadastrada no Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais - SEPLAG/MG.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE                                                                                                                                                              

7.1.     Os preços e valores dos serviços poderão ser reajustados e/ou repactuados mediante Termo AdiIvo ou por meio de aposIla, observada a legislação
vigente e de acordo com a Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços, anexa à proposta da CONTRATADA, da seguinte forma:

7.1.1. A Remuneração total (Montante “A”) poderá ser reajustada no primeiro ano de vigência contratual se ocorrer alteração no salário da categoria, mediante
apresentação de cópia autenIcada da Convenção ColeIva de Trabalho, registrada na Delegacia Regional do Trabalho - DRT; ou Dissídio ColeIvo ou Sentença
NormaIva, devidamente homologada pela JusIça do Trabalho, hipótese em que serão alterados os valores nominais dos encargos sociais/trabalhistas (Montante
“B”), manIdos seus percentuais.

 7.1.1.1. Uma vez reajustado os salários (Montante “A”) e alterados os valores nominais dos encargos sociais trabalhistas (Montante “B”), conforme estabelecido
na alínea “a”, o contrato poderá ser reajustado, no que concerne aos montantes “A” e “B”, quando ocorrer nova Convenção ColeIva de Trabalho registrada pela
DRT, Dissídio ColeIvo ou Sentença NormaIva homologada pela JusIça do Trabalho, desde que observada a periodicidade de 12 meses de que trata a Lei
9.069/95, respeitado o piso salarial concedido à categoria.

7.1.2. A parte relaIva ao Montante C.1-Uniformes, somente poderá ser reajustada a cada 12 (doze) meses de vigência do contrato, mediante concordância das
partes, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, medido pelo InsItuto Brasileiro de Geografia e EstacsIca - IBGE e não incidirá
sobre os reajustes ou alterações de salários da categoria.

 7.1.2.1. A apuração do índice acumulado de reajuste será pelo período de 12 (doze) meses, sendo o termo inicial deste período o mês anterior ao mês da data-
limite para apresentação da proposta a que a contratação se referir.
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 7.1.2.2. Para o cálculo definido no subitem anterior serão uIlizados os índices apurados para cada mês completo do período de 12 (doze) meses, não sendo
considerados os intersccios temporais inferiores a um mês.

7.1.2.3. Para fins de concessão do reajuste poderá, a critério da JUCEMG,  ser  verificado à época do reajustamento, os preços praIcados no mercado, mediante
pesquisa de preços de mercado, que, se nessa pesquisa, o valor dos serviços, objeto deste contrato, mostrar-se compacvel ou inferior ao preço contratado
inicialmente, não poderá ensejar reajuste de preços, mesmo que pleiteados pela empresa contratada.

7.1.3. - A parte relaIva ao Montante C.2 (C.2.1, C.2.3 e C.2.4) - BeneYcio Previstos na Convenção ColeIva de Trabalho - somente poderá ser reajustada quando
ocorrer alteração desses valores mediante apresentação de cópia autenIcada da Convenção ColeIva de Trabalho registrada na Delegacia Regional do Trabalho
- DRT; Dissídio ColeIvo ou Sentença NormaIva, devidamente homologada pela JusIça do Trabalho.

 7.1.4. - A parte relaIva ao Montante C.2 (C.2.2 - Vale Transporte) poderá ser reajustada no primeiro ano de vigência contratual se ocorrer alteração das tarifas do
transporte coleIvo de Belo Horizonte ou de sua Região Metropolitana, mediante apresentação de cópia da publicação do Ato que autorizou o reajuste das tarifas
e da relação de linhas de ônibus em que cada empregado da empresa contratada uIliza para se deslocar  para o serviço e vice e versa.

 7.1.4.1. Uma vez reajustado as tarifas do transporte coleIvo (Montante C.2.2) os valores correspondentes às tarifas de transporte coleIvo somente poderão ser
novamente reajustados quando ocorrer nova alteração das tarifas autorizada pelo Órgão Competente, desde que observada a periodicidade de 12 meses de que
trata a Lei 9.069/95.

7.1.5. - A parte relaIva ao Montante “D” Taxa de Administração – Despesas AdministraIvas e operacionais e Lucro) será automaIcamente reajustada aplicando-
se o seu percentual, que permanece fixo, sobre o valor total dos montantes “A”, “B” e “C”.

7.2.- O aumento das alíquotas dos tributos que incidam sobre o faturamento mensal da empresa contratada, bem como, a alteração, insItuição e exInção de
tributos ou encargos, ocorridos após a apresentação da proposta, que repercutam nos preços contratados, deverão ser comprovados pela empresa contratada,
mediante demonstraIvo do cálculo e exibição da norma legal respecIva, consItuindo possibilidade de repactuação, com vistas à manutenção do equilíbrio
econômico e financeiro da relação contratual, devendo ser avaliada juridicamente pela Procuradoria da CONTRATANTE e aprovada pelo seu Presidente.

7.2.1. Incumbirá à CONTRATADA a iniciaIva e o encargo do cálculo minucioso de cada reajuste e/ou repactuação, a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se
à discriminação dos serviços prestados, a memória de cálculo de reajuste/repactuação e as planilhas analíIcas de custos atualizadas, e demais documentos
comprobatórios do aumento dos custos, concedido à categoria funcional, ou seja, Convenção ColeIva de Trabalho, dissídio coleIvo ou sentença normaIva,
publicação de ato para alteração de tarifas do transporte coleIvo, etc, para elaboração do Termo AdiIvo.

7.3. Nos termos da Instrução NormaIva INSLTI/MPOGn06/2013, a vantajosidade econômica para a prorrogação dos contratos de serviço de natureza conInuada
estará assegurada, dispensando a realização de pesquisa de mercado, quando:

c) houver previsão contratual de que os reajustes dos itens envolvendo a folha de salário se serão efetuados com base em convenção, acordo
coleIvo de trabalho ou em decorrência da lei;

d) houver  previsão contratual  de que os  reajustes  dos  itens envolvendo insumos (exceto quanto a  obrigações decorrentes  de acordo ou
convenção  coleIva de trabalho  e  de  Lei),  materiais,  equipamentos,  administração  e  lucro,serão  efetuados  com base  em índices  oficiais,
previamente definidos  no contrato,  que guardem a maior  correlação possível  com o segmento econômico em que estejam inseridos tais
insumos,materiais, equipamentos, lucro e administração.

8.              CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO                                                                                                                             

8.1.        A CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato, prestará garanIa no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital,  conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que
cumpridas as obrigações contratuais.

8.2.          A validade da garanIa, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 03 (três) meses após o término da vigência
contratual.

8.3.            A garanIa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.3.1.         prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

8.3.2.         prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

8.3.3.         multas moratórias e puniIvas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

8.3.4.         obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

8.4.         A modalidade seguro-garanIa somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a
matéria.

8.5.           A garanIa em dinheiro deverá ser efetuada em banco oficial em conta específica com correção monetária, em favor do CONTRATANTE;

8.6.            No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanIa deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

8.7.          Se o valor da garanIa for uIlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respecIva reposição
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for noIficada.

8.8.            A CONTRATANTE executará a garanIa na forma prevista na legislação que rege a matéria.

8.9.            Será considerada exInta a garanIa:

8.9.1.       com a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização para  o  levantamento  de  importâncias  depositadas  em dinheiro  a  ctulo  de  garanIa,
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

8.9.2.         no prazo de  03 meses após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não comunique a ocorrência de sinistros.

9.                 CLÁUSULA NONA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO                                                                                                                              

9.1.           A gestão e fiscalização da execução do objeto será efetuada por servidores designados pela Autoridade Competente  da CONTRATANTE.
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10.               CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO                                                                                                                      

10.1.         O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA  são aqueles previstos no Termo de Referência e no Edital.

11.              CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA                                                      

11.1.           As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo I do Edital.

12.               CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO                                                                                                   

12.1.           Nos procedimentos licitatórios realizados pelo Estado de Minas Gerais serão observadas as determinações que se seguem.

12.2.         O Estado de Minas Gerais exige que os licitantes/contratados, observem o mais alto padrão de éIca durante a licitação e execução dos contratos. Em
consequência desta políIca, define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos:

12.2.1.     “práIca corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um agente público
no processo de licitação ou execução do contrato;

12.2.2.       “práIca fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de licitação ou a execução de um contrato em detrimento do
contratante;

12.2.3.       “práIca conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) com ou sem conhecimento
do contratante, desInado a estabelecer os preços das propostas a níveis arIficiais não compeIIvos e privar o contratante dos beneYcios da compeIção livre e
aberta;

12.2.4.      “práIca coerciIva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a
parIcipação delas no processo de licitação ou afetar a execução de um contrato;

12.2.5.        “práIca obstruIva” significa:

12.2.5.1.   destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para invesIgação ou oferecer informações falsas aos invesIgadores com o
objeIvo de impedir uma invesIgação do contratante ou outro órgão de Controle sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda
ameaçar,  assediar ou inImidar qualquer  parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a
invesIgação; ou

12.2.5.2.      agir intencionalmente com o objeIvo de impedir o exercício do direito do contratante ou outro órgão de Controle de invesIgar e auditar.

12.3.            O Estado de Minas Gerais rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na legislação vigente se julgar que o licitante, diretamente ou por um
agente, envolveu-se em práIcas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coerciIvas durante o procedimento licitatório.

12.4.             A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no Anexo I da Portaria SDE nº 51 de 03 de julho de 2009, deve ser
encaminhada à Controladoria Geral do Estado - CGE para denuncia à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Ministério da JusIça para adoção das medidas
cabíveis.

13.                CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ANTINEPOTISMO                                                                                                                    

13.1.           É vedado a uIlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança no órgão Contratante.

14.                CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                                                                                                 

14.1.            A CONTRATANTE que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.1.1.          advertência por escrito;

14.1.2.          Multa de até 20% (vinte por cento por cento) sobre o valor esImado do contrato;

14.1.3.         Suspensão do direito de parIcipar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

14.1.4.        Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

14.1.5.         Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

14.2.          A sanção de multa poderá ser aplicada cumulaIvamente às demais sanções previstas nos itens 14.1.1, 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5.

14.3.              A multa será descontada da garanIa do contrato, quando houver,  e/ou de pagamentos eventualmente devidos ao INFRATOR e/ou cobrada
administraIva e/ou judicialmente.

14.4.            A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraIvo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo
de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de janeiro
de 2002.

14.5.             A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaIvo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.5.1.         Não serão aplicadas sanções administraIvas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

SEI/GOVMG - 19317200 - Edital https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...

37 of 40 14/09/2020 11:15



14.6.        A aplicação de sanções administraIvas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administraIvo sancionatório.

14.7.          As sanções relacionadas nos itens 14.1.3, 14.1.4 e 14.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e
Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP.

14.8.         As sanções de suspensão do direito de parIcipar em licitações e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também
aplicadas àqueles que:

14.8.1.          Retardarem a execução do objeto;

14.8.2.          Comportar-se de modo inidôneo;

14.8.2.1.     Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de parIcipação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;

14.8.3.          Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

14.9.             Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práIca de infração administraIva Ipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 23 de junho de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administraIvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeIdas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesIgação preliminar ou Processo AdministraIvo de Responsabilização – PAR.

15.             CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO                                                                                                                                       

15.1.         O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

15.2.         Os casos de rescisão contratual serão formalmente moIvados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

15.3.         A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administraIva prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4.          O termo de rescisão será precedido de relatório indicaIvo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

15.4.1.       Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.4.2.       Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3.       Indenizações e multas.

15.5.      É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam manIdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à conInuidade do contrato.

15.6.         As partes entregarão, no momento da rescisão, a documentação e o material de propriedade da outra parte, acaso em seu poder.

15.7.        No procedimento que visar à rescisão do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, será
assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, moIvadamente, providências
acauteladoras, inclusive a suspensão da execução do objeto.

16.             CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES                                                                                                                                      

16.1.        O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65 de Lei n.º 8.666/93, desde que devidamente moIvado e autorizado pela
autoridade competente.

16.1.1.      A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.1.2.       As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

17.            CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS                                                                                                                   

17.1.         Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conIdas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais de licitações e contratos administraIvos e, subsidiariamente, segundo as disposições conIdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

18.              CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO                                                                                                                                 

18.1.          A publicação do extrato do presente instrumento, no órgão oficial de imprensa de Minas Gerais, correrá a expensas da CONTRATANTE, nos termos da
Lei Federal 8.666/93 de 21/06/1993.

19.              CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO                                                                                                                                                

19.1.        As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou licgios decorrentes deste Contrato.

E por estarem ajustadas, firmam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor.
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Belo Horizonte, [dia] de [mês] de [ano].

CONTRATANTE:      

CONTRATADA:      

ANEXO V

MINUTA DE ORDEM DE SERVIÇO

MINUTA

ORDEM DE SERVIÇO (OS)

Nº OS:                                       Data:

DADOS CONTRATADA

Empresa:

CNPJ:

Endereço:

DADOS CONTRATO

SIAD(Número): Nº Licitação:

Setor: Data Assinatura contrato:

PRODUTO

Qtde 
Profissionais

DESCRIÇÃO DA FUNÇÃO INÍCIO DA JORNADA
DE TRABALHO

TERMINO DA JORNADA
DE TRABALHO

CRONOGRAMA MACRO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Produto Início Término
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A CONTRATADA declara, nos termos do disposto nos subitens 2.1.1, 2.1.1.1, 2.1.1.2, do termo de Referência – ANEXO I do Edital Pregão Eletrônico nº 06/2020,
que entendeu e concorda com todos os termos desta ordem de Serviços, sem qualquer ressalva.

____________________________________

Representante Legal

___________________________________

Gestor do Contrato
Masp:

Documento assinado eletronicamente por Jocelino Manoel Braga, Gerente, em 11/09/2020, às 16:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Henrique Campos dos Santos, Diretor de Planejamento, Gestão e Finanças, em 11/09/2020, às 16:43,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Selmi Dei Falci, Presidente(a), em 11/09/2020, às 16:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenIcidade deste documento pode ser conferida no site hZp://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19317200 e o código CRC 8FDAFAB6.

Referência: Processo nº 2250.01.0000515/2020-21 SEI nº 19317200
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